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Pregão Eletrônico

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 0016/2023 

Forma de Fornecimento: Parcelada 

Tipo: Menor Preço 

Critério de Julgamento: Menor Preço por ítem 

Processo Administrativo nº 0516/2023 

O Município de São Gabriel/BA, faz saber que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico sob o nº 0016/2023. Objeto: 
Aquisição de mobiliário para atender as demandas da Secretaria de Saúde do Município de São Gabriel/BA. Tipo: Menor Preço por 
ítem. O início de acolhimento das propostas será a partir das 08h00min do dia 11/07/2023. O limite de acolhimento das propostas
até 08h00min do dia 20/07/2023. A abertura das propostas será às 08h00min do dia 20/07/2023. A sessão pública terá início às 
09h30min do dia 20/07/2023. Para todas as referências de tempo será observado o horário oficial de Brasília/DF. O edital e seus
anexos encontram-se disponíveis no endereço eletrônico: 
http://www.docgedsistemas.com.br/portalmunicipio/ba/pmsaogabriel/diario, ou no site www.licitacoes-e.com.br, nº 1000613 ou 
solicitado pelo e-mail: compras.saogabriel@gmail.com. Para maiores informações, no horário das 08h00min as 12h00min, no Setor 
de Licitações, situado na Praça Largo da Pátria, nº 132 – Centro – São Gabriel/BA. Cleverson G.G. Oliveira – Pregoeiro. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0016/2023 
 

AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA 
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL/BA. 
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ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de São Gabriel 
CNPJ (MF) 13.891.544/0001-32 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0016/2023 

 
LICITAÇÃO Nº 1000613 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 13.891.544/0001-32, com sede na Praça Largo da 
Pátria, 132 – Centro, São Gabriel – BA, por intermédio do seu Pregoeiro Oficial e equipe de 
apoio, designados pelo Decreto nº 002, de 17 de janeiro de 2022, torna público para 
conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo menor preço, critério de julgamento menor preço por item, sob a 
forma de fornecimento parcelada, conforme constante no Processo Administrativo nº 
0516/2023, dentro das especificações constantes neste Edital e seus Anexos. O processo 
será regido pelas disposições legais e condições estabelecidas no presente Edital, pela Lei 
Federal nº 10.520 de 17/07/2002, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e pela 
aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como 
pelas normas e condições fixadas neste Instrumento Convocatório. 
 
O Edital está disponível no site:  www.licitacoes-e.com.br  
Tempo de disputa:  15min (mais o tempo aleatório do sistema) 
Modo de disputa: Aberto e fechado 
Intervalo mínimo de diferença entre lances (degrau de valor ou percentual): Conforme Termo 
de Referência. 
Recebimento das propostas:  das 08h00min do dia 11/07/2023 às 08h00min do dia 

20/07/2023 (Horário de Brasília). 
Abertura das propostas:  às 08h00min do dia 20/07/2023 (Horário de Brasília). 
Início da sessão pública:  às 09h30min do dia 20/07/2023 (Horário de Brasília). 
 

1. DO OBJETO  
1.1. Constitui objeto da presente licitação a escolha da proposta mais vantajosa 
objetivando a Aquisição de mobiliário para atender as demandas da Secretaria de Saúde do 
Município de São Gabriel/BA. 
 
1.2. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por ítem, conforme tabela 
constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para os itens que 
tenha interesse em participar. 
 
1.3. O critério para apresentar preços na disputa dos lances e no preenchimento da 
proposta financeira no sistema será pelo “valor total de cada ítem”, evitando 
desclassificação, conforme tabela de preços constante no Anexo II do edital. 
 

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 
2.1. Serão admitidos a participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as 
exigências contidas neste instrumento e nos seus anexos, inclusive quanto à documentação 
e requisitos mínimos de classificação das propostas, que pertençam ao ramo de atividade 
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pertinente ao objeto licitado, e que tenham realizado seu credenciamento como usuário junto 
ao Banco do Brasil, para a obtenção de chave de identificação ou senha individual, 
observando-se, ainda, o seguinte: 
( x ) Ampla participação 

2.2. Não poderão participar da licitação empresas que tenham sido declaradas inidôneas 
para contratar com a Administração Pública, direta ou indireta, Federal, estadual ou Municipal, 
desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, 
pelo Órgão que o praticou e ainda: 

2.2.1. Consórcio de empresas; 
2.2.2. Pessoas Físicas; 
2.2.3. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e nem compatível com o objeto 

deste pregão e não tenha inscrição da atividade específica no seu CNAE; 
2.2.4. As pessoas jurídicas que estejam sob falência, concordata, concurso de 

credores, recuperação judicial, dissolução ou liquidação; 
2.2.5. As pessoas jurídicas que possuam entre seus dirigentes, gerentes, sócios, 

responsáveis técnicos ou empregados, ou qualquer pessoa que seja servidor 
ou agente político da Prefeitura Municipal; 

2.2.6. Sindicatos, associações de classe ou de representação de categoria de 
profissional. 

2.2.7. Ainda como CONDIÇÃO PRÉVIA ao exame da proposta e habilitação do 
licitante, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros:  
a) A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de 
simplificação e racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: 
Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, 
Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 
2016. (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);  
 
b) Nota explicativa: A consulta ao cadastro – TCU/CEIS/CNJ, trata-se de 
verificação da própria condição de participação na licitação, nos termos do 
Acórdão n° 1.793/2011 (Plenário- TCU).  
 
c) Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

 
2.3. Será concedido tratamento diferenciado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 com as alterações 
promovidas pela Lei Complementar 147/2014 e subsidiariamente as normas contidas na Lei 
Federal nº 8.666/93. 
2.4. Nenhum representante poderá representar mais de uma empresa licitante. 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO 
3.1. Para participar da licitação, a Empresa deve efetuar seu CREDENCIAMENTO junto ao 
provedor do sistema que implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal 
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e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 
3.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
3.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
3.4. O licitante é responsável pelo ônus decorrentes da perda de negócio, resultante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro ou pelo sistema, ainda que 
ocorra sua desconexão. 
3.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

1) Declaração que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento diferenciado 
estabelecido em seus arts. 42 a 49 com as alterações promovidas pela Lei 
Complementar 147/2014. 

2) Assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito da licitante não ter direito 
ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, com as 
alterações promovidas pela Lei Complementar 147/2014 mesmo que seja 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

4. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
4.1. A proposta de preço deverá ser enviada (anexada) até a data e horário previstos 
no preâmbulo deste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, mediante a 
opção “acesso identificado”, através da digitação da senha de identificação do licitante. 
4.2. O licitante deverá clicar na opção “oferecer proposta” e preencher o formulário eletrônico 
apresentado na tela com os dados pertinentes à sua proposta de preços. 
4.3. No preenchimento da proposta eletrônica o licitante deverá, obrigatoriamente, 
mencionar, no campo “INFORMAÇÕES ADICIONAIS”, as ESPECIFICAÇÕES, 
CARACTERÍSTICAS, quando for o caso, dos produtos ofertados. 
4.4. O não preenchimento do campo referido no item anterior, implicará na 
desclassificação da empresa licitante, face a ausência de informação suficiente para 
classificação da proposta. 
4.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
4.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
4.7. A proposta comercial deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo 
V, em uma via, com a identificação da empresa proponente, redigida em português de forma 
clara, não podendo ser manuscrita e nem conter rasuras ou entrelinhas e incluirá: 

a) Descrição do objeto, com a individualização dos produtos, em conformidade com as 
especificações constantes no Anexo I deste Edital; 

b) Indicação dos valores unitários e totais do objeto da licitação, em algarismos e por 
extenso (somente no total do lote), fixo, expresso em moeda corrente nacional com, 
no máximo, duas casas decimais, já computados todos os custos relacionados às 
despesas de pessoal, insumos, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e 
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quaisquer outros relacionados ao objeto desta licitação. Em caso de divergência 
entre os valores unitários e globais, serão considerados os primeiros, bem como 
entre os expressos em algarismos numéricos e escritos divergentes, vigorará o valor 
por extenso; 

4.8. O não preenchimento do campo referido no caput do item anterior implicará na 
desclassificação da empresa licitante. 

4.9. Até a abertura da proposta de preços, os 
licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas até o horário limite para recebimento. 
4.10. Iniciada a sessão pública do pregão 
eletrônico, não cabe desistência da proposta. 

1. Não será aceita sob nenhuma hipótese, 
solicitação de desclassificação por parte da 
própria licitante argumentando erro na 
elaboração da proposta ou na apresentação de 
seu próprio lance em qualquer fase da licitação, 
verificando o disposto no ítem 4.9. 

4.11. A apresentação da proposta eletrônica implica plena aceitação, por parte do licitante, 
das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
4.12. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 
registrado. 
4.13. Na formulação da proposta de preços o concorrente deverá computar todas as 
despesas e custos relacionados com o objeto licitado, tributos de qualquer natureza e todas 
as despesas diretas ou indiretas, relacionados com a execução do objeto da presente 
licitação, ficando esclarecido que a Prefeitura não admitirá qualquer alegação posterior que 
vise o ressarcimento de custos não considerados nos preços, ressalvados as hipóteses de 
criação ou majoração dos impostos ou encargos sociais; 
4.14. O Prazo mínimo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
sessão do Pregão. 
4.15. Em circunstâncias excepcionais, antes do término do período original de validade das 
propostas, o Pregoeiro poderá solicitar que os licitantes estendam o período de validade das 
propostas para um período específico adicional. Essa solicitação, bem como as respostas dos 
licitantes, será feita por escrito via correio eletrônico. 
4.16. A partir do horário previsto no PREÂMBULO para início da sessão pública do pregão 
eletrônico, terá lugar a divulgação das propostas de preços recebidas e em perfeita 
consonância com as especificações e condições estabelecidas no edital, as quais serão 
classificadas para a etapa de lances. 
4.17. Sempre que houver interrupção da sessão do pregão, os licitantes deverão ser 
notificados do dia e hora em que a sessão será retomada. 
4.18. Serão desclassificadas as propostas que consignem preços manifestamente 
inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua 
viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são 
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coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis 
com a execução do objeto do contrato. 

4.18.1. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, 
desde que não contrariem instrumentos legais, não caracterizam motivo suficiente para 
a desclassificação da proposta. 
4.18.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na 
forma do § 3º do Artigo 43 da Lei nº. 8.666/93, para efeito de comprovação de sua 
exequibilidade. 

4.19. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 
vale alimentação, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
4.20. A proposta de preços deverá ser anexada diretamente no portal: www.licitacoes-e, 
sendo vedado a utilização de qualquer link que direcione à proposta, que esteja alocado em 
outro sistema ou site, sendo que qualquer licitante que se utilizar desta manobra será 
desclassificado. 

5. DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 
5.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data 
e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio www.licitacoes-e.com.br. 
5.2. O início da sessão pública ocorrerá após a análise do Pregoeiro das propostas enviadas. 
Caso ocorra atraso na abertura da sessão motivada pela análise das propostas, o Pregoeiro 
informará aos licitantes assim que iniciar a sessão de disputa dos lotes, para o devido registro 
no campo próprio de mensagens do sistema eletrônico. 
5.3. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.  
5.4. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão 
de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo 
sistema. 
5.5. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
5.6. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, 
a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após 
comunicação expressa aos participantes no sítio www.licitacoes-e.com.br. 
 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital. 
6.2. Somente as licitantes com propostas apresentadas classificadas participarão da fase 
dos lances. 
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7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas 
do horário e do valor consignados no registro de cada lance.  
7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 
registrado no sistema.  
7.3. No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances da sessão pública 
terá duração de quinze minutos. 

7.4. Encerrado o prazo previsto item 7.3, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 
iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
7.5. Encerrado o prazo de que trata o item 7.4, o sistema abrirá a oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 7.5, os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 
encerramento do prazo. 
7.7. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 7.5 e 7.6, o sistema ordenará os lances 
em ordem crescente de vantajosidade. 
7.8. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos 7.5 e 7.6, haverá o 
reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso 
até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item 7.7 
7.9. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda 
às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante 
justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no item 7.8. 
 

8. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
8.1. Havendo participação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte na sessão 
de lances, serão observados, antes da declaração da licitante vencedora, os critérios de 
preferência estabelecidos nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.  
8.2. Encerrada a fase de ofertas de lances, caso a melhor proposta não tenha sido ofertada 
por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa e houver proposta 
apresentada por alguma(s) dessas pessoas jurídicas, com valor até 5% (cinco por cento) 
superior à menor proposta, proceder-se-á da seguinte forma:  

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada a apresentar nova 
proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de 5 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito de 
preferência, situação em que, atendidas às exigências habilitatórias, será adjudicado a 
seu favor o objeto desta licitação;  
b) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite 
fixado no “caput” deste subitem, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito.  
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8.3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

9. DA RESERVA DE COTA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE 

( X ) Não se aplica 
(  ) Sim  

10. DA NEGOCIAÇÃO 
10.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá 
encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais 
vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.  
10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 
 

11. DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 
11.1. Sendo aceitáveis as propostas iniciais, e após a fase de lances, os licitantes 
deverão comprovar a situação de regularidade, mediante a remessa da PROPOSTA 
REAJUSTADA via meio eletrônico, através do sistema, no endereço de e-mail: 
www.licitacoes-e.com.br, no prazo de 03 (três) horas do encerramento da disputa 
conforme convocação posterior informada no chat, obrigando-se a encaminhar os 
originais correspondentes (caso não venham com assinatura digital), ou cópia 
autenticada, postados nos correios no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do 
encerramento do pregão, enviando pelo sistema o número do protocolo da postagem, 
como condição indispensável para a contratação. 
11.2. A sessão do pregão eletrônico deverá ser interrompida, a fim de se aguardar o 
cumprimento dos prazos assinalados, deste edital. 
11.3. A documentação a que se refere este item compreende: a) a proposta escrita com os 
valores reajustados aos lances negociados, que deverá contemplar todos os custos, 
com os respectivos valores readequados ao valor ofertado e registrado de menor lance; 
b) procuração, se for o caso, por instrumento público ou particular, este último 
acompanhado da prova da legitimidade de quem outorgou os poderes. 
11.4. A existência de restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e 
empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido da Lei 
Complementar nº 123/06 não implica a inabilitação automática da licitante, em face do 
disposto no art. 42 deste diploma, devendo ser realizada a habilitação com ressalva de 
existência de restrição fiscal e diferindo-se a comprovação da regularidade na forma deste 
edital. 
11.5. Constatado que o proponente da melhor oferta aceitável atende às exigências fixadas 
no edital, o licitante será declarado vencedor. 
11.6. Declarado o vencedor, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar, 
motivadamente, no prazo de até 10 (dez) minutos, a intenção de recorrer da decisão do 
Pregoeiro, observadas as seguintes normas: 

11.6.1. Deverá ser registrada a síntese das razões do recorrente em ata, sendo 
que a falta de manifestação imediata e motivada importará na decadência 
do direito de recurso e, consequentemente, na adjudicação do objeto da 
licitação ao licitante vencedor; 

11.6.2. Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer dos licitantes, será concedido 
o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, que 
deverá ser formulado em documento próprio no sistema eletrônico, ficando os 
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demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contrarrazões, se 
quiserem, em igual prazo, cuja contagem terá início no primeiro dia útil 
subsequente ao do término do prazo do recorrente. 

11.7. O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior do órgão 
ou entidade promotora da licitação, será realizado pelo Pregoeiro no prazo de até 03 (três) 
dias úteis. 
11.8. A autoridade superior do órgão promotor do pregão terá o prazo de até 03 (três) dias 
úteis para decidir o recurso. 
11.9. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
11.10. Estando classificadas e habilitadas microempresas ou empresas de pequeno porte, 
beneficiárias do regime diferenciado da Lei Complementar nº 123/06, cuja habilitação foi 
procedida com a ressalva de existência de restrição fiscal, deverá ser feita prova da efetiva 
regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá à data em que declarado o vencedor, prorrogável, por igual período, a critério 
da Administração Pública. 
11.11. Não restando comprovada a satisfação da regularidade fiscal, a licitante será 
declarada inabilitada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação 
pertinente. 
11.12. O Pregoeiro poderá, a qualquer tempo, negociar com o proponente da melhor oferta 
aceitável, visando obter preço menor. 
11.13. Os atos essenciais do pregão eletrônico serão documentados no processo respectivo, 
com vistas à aferição de sua regularidade pelos agentes de controle, nos termos da legislação 
pertinente. 
11.14. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e das 
informações relativas à sessão pública do pregão deverão constar da ata divulgada no 
sistema, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na lei. 

12. DA HABILITAÇÃO 
12.1. Todos os licitantes que apresentarem preços dentro do valor estimado deverão 
comprovar a situação de regularidade, mediante a remessa de toda a documentação 
digitalizada antes do prazo de abertura das propostas, através do sistema eletrônico: 
www.licitacoes-e.com.br, na opção “acesso identificado”, através da digitação da 
senha de identificação do licitante. Os documentos que não estiverem com selo de 
autenticação digital, deverão ser enviados os seus originais, no prazo máximo de 02 
(dois) dias úteis do encerramento do pregão, como condição indispensável para a 
contratação e/ou protocoladas na Comissão Permanente de Licitação, situada no 
endereço: Praça Largo da Pátria, 132, Centro, São Gabriel, Bahia, CEP: 44.915-000, no 
horário de expediente das 08h00min às 12h00min, de segunda a sexta-feira.   
12.2. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por 
cartório competente, em cópia autenticada com selo digital por cartório, ou por meio de 
publicação em órgão da imprensa oficial. 
12.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, com suas alterações supervenientes 
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em vigor ou ultima alteração consolidada e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos comprobatórios de eleição de seus 
administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 

12.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda (CNPJ/MF); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 

c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS (Certidão 
conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e da Dívida Ativa da 
União fornecida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda e 
pela Procuradoria da Fazenda Nacional); 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual relativo ao domicílio ou sede do 
licitante; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
licitante; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), através do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de Certidão negativa de Débitos Trabalhistas; 

12.4.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 
certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
12.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado à 
microempresa e empresa de pequeno porte que comprovar a  sua condição para o caso, na 
fase de credenciamento, e, que for declarado o vencedor do certame, o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, visando a sua 
habilitação no certame. 
12.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência no direito à habilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, devendo à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para análise 
de habilitação e posterior adjudicação a empresa classificada e habilitada no referido certame. 
12.4.4. Para efeito da validade das certidões de regularidade fiscal, se outro prazo não constar 
da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 30 (trinta) dias entre a data de 
sua expedição e a data para entrega dos envelopes. 
 

12.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
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A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante válida na data da entrega das propostas e de início da abertura dos 
envelopes. Caso o documento não consigne prazo de validade, será considerada 
válida a certidão com data de expedição ou revalidação dos últimos 60 (sessenta) 
dias anteriores à data da realização da licitação. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já 
exigíveis reapresentados na forma da lei, devidamente lançados no Livro Diário 
registrado na Junta Comercial do domicílio ou sede da Empresa, que comprovem 
a situação financeira desta, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há 
mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta. Em se tratando de 
empresa nova, apresentar Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta 
Comercial. Em Todos os casos deverão vir acompanhados com o DHP/CRP do 
contador. 

c)  Demonstração do patrimônio líquido no montante mínimo de 10% (dez por cento) 
do valor a ser contratado, o qual será obtido com base na proposta final 
apresentada pela própria licitante admitindo-se a sua atualização com base no 
INPC do IBGE, ou por outro índice oficial que lhe vier substituir. 
c.1) Na hipótese de licitação por lotes, o patrimônio líquido exigível será calculado 
em função da soma de tantos quantos forem os lotes em que a interessada tenha 
apresentado as melhores ofertas. Quando for atingido o limite da capacidade 
econômico-financeira da licitante, esta será declarada inabilitada para o(s) lote(s) 
subsequentes, observada a ordem sequencial dos lotes constante do instrumento 
convocatório, sendo vedada a escolha, pela licitante, dos lotes para os quais 
deseja a habilitação. 
 

12.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

a) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da 
apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado. 
a.1) Havendo dúvida ou ressalva quanto a idoneidade ou fidedignidade do(s) 
atestado(s) apresentado(s), o Pregoeiro poderá promover diligência, nos termos 
do art. 43, §3º, da Lei Federal nº 8.666/93, destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documento ou 
informação que deveria constar originalmente da proposta. 
 

12.7. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
Além dos documentos referidos anteriormente, deverão ser apresentados os seguintes 
documentos: 

a) Alvará de Licença e Funcionamento, expedido pelo Município da sede do Licitante, 
em plena validade (será exigível para contratação). 

b) Declaração que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e 
demais profissionais não figuram empregados na gestão do Município de São 
Gabriel, conforme Anexo VI. 
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c) Declaração assinada pelo licitante ou representante legal da empresa, 
devidamente identificado, em relação ao cumprimento do disposto no Inc. XXXIII 
do art. 7º da Constituição Federal, conforme Anexo VII. 

d) Declaração assinada pelo licitante ou representante legal da empresa, 
devidamente identificado, indicando que o licitante não se encontra suspenso de 
licitar ou impedido de contratar com qualquer entidade integrante da 
Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta, conforme 
Anexo VIII. 

e) Declaração de enquadramento, quando for o caso (Lei Complementar nº 
123/2006), conforme Anexo IX;   

f) Declaração de Inexistência de impedimento à participação no certame, conforme 
Anexo IV. 

12.8. Os documentos deverão, preferencialmente, ser apresentados ordenadamente, 
numerados sequencialmente por item da habilitação, de modo a facilitar sua análise. 
12.9. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome e com CNPJ 
da matriz e/ou da filial da empresa licitante. 
12.10. Se a matriz participar da licitação, todos os documentos devem ser apresentados em 
seu nome e de acordo com o seu CNPJ. Se a filial participar da licitação, todos os documentos 
devem ser apresentados em seu nome e de acordo com o seu CNPJ, exceto aquelas 
certidões expedidas em nome da matriz que são validas para as filiais. 
12.11. Os documentos solicitados a título de habilitação deverão ser apresentados em original 
ou cópias autenticadas por tabelião. 
 

13. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 
13.1. Será analisada a proposta da primeira colocada e caso a proposta não seja aceitável 
ou, ainda, se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da 
proposta que melhor atenda a este edital.  
13.2. Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigências 
habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 
 

14. DO RECURSO 
14.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 10 (dez) minutos, durante o qual 
qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recurso. 
14.2. A falta de manifestação motivada no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a 
adjudicar o objeto à licitante vencedora.  
14.3. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 
rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 
14.4. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, 
desde logo intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que 
começará a correr do término do prazo da recorrente. 
14.5. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera 
insatisfação da licitante.  
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14.6. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões 
de recurso, à licitante interessada será assegurada vista imediata dos elementos necessários 
à defesa de seus interesses. 
14.7. Admitido o recurso, caso o Pregoeiro mantenha a sua decisão, será o mesmo 
apreciado pela autoridade competente. 
14.8. O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 

15. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
15.1. O Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação, salvo quando houver recurso, para 
posterior homologação do resultado pela autoridade superior. 
15.2. Caso tenha havido recurso, após decidido este e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade superior adjudicará o objeto licitado, homologando, em seguida, 
o procedimento licitatório. 
15.3. A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicarão direito à 
contratação. 
15.4. Os produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, 
ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, 
composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem 
como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores”, com 
fulcro no art. 31 do CDC; 
 

16. DAS PENALIDADES 
16.1. Ao LICITANTE que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada a seguinte 
sanção, graduada conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e 
criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 
16.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 2 
(dois) anos quando: 

a) Não celebrar o contrato; 
b) Deixar de entregar documentação exigida para o certame; 
c) Apresentar documentação falsa; 
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
e) Não mantiver a proposta; 
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo; 
h) Cometer fraude fiscal. 

16.3. Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, serão aplicadas as 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 
contraditório: 
16.3.1 - Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 
16.3.2 - Multa por atraso imotivado da entrega dos produtos, nos prazos abaixo definidos: 
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1. 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
contratual, ou nos prazos parciais das Ordens de fornecimento, limitadas a 20% 
do valor da fatura; 

2. 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações, na primeira vez, limitadas a 20% do valor da fatura; 

3. 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no 
prazo estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento 
de determinações, nas reincidências, limitadas a 20% do valor da fatura. 

16.3.2.1 - A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% 
do valor atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que 
venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual; 

16.3.3 - Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo: 
a)  de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 

(quinze) dias; 
b)  de até 02 (dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do 

contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal. 
16.3.4 - Suspensão de até 02 (dois) anos e multa sobre o valor do contrato, a depender do 
prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando: 

a)  não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no 
contrato: multa de 10% a 20%; 

b)  deixar de fornecer os produtos, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração: multa de 10% a 20%; 

c)  prestar serviço ou fornecer em desacordo com os projetos básicos, executivos e 
termos de referência, que apresente insegurança no desenvolvimento das 
atividades ou que comprometa a segurança das pessoas: multa de 10% a 20%; 

d)  descumprir obrigações relativas à relação de trabalho com seus empregados e 
prepostos, quanto a verbas previstas e orçadas nas planilhas que compõem a 
proposta contratada, especialmente o atraso de pagamento de salário, 13º salário, 
férias acrescidas de 1/3, atraso ou não fornecimento de vale transporte, vales-
refeições ou auxílio alimentação, constantes das respectivas planilhas de preços: 
multa de até 10%. 

16.3.5 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
quando o licitante incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no subitem 16.2 e 16.3. 
16.4 - A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública 
esteja em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no âmbito 
do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta. 
16.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Municipal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da penalidade aplicada.  
16.6 - As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 
(cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após prévio 
processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas 
judicialmente, a critério do departamento administrativo/jurídico da PREFEITURA.  
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16.7 - Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado 
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente. 
16.8 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender 
do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração 
Pública Municipal, não impedindo que a PREFEITURA rescinda unilateralmente o contrato. 
16.9 - As sanções previstas no item 16 deste edital são de competência exclusiva da 
PREFEITURA, permitida a delegação para a sanção prevista no subitem 16.3.5, facultada a 
defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias da abertura de 
vistas. 
16.10 - Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa. 
16.11 - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
16.12 - Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta à empresa contratada em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual. 
 

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  
17.1. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão, perante a Prefeitura 
Municipal de São Gabriel, aquele que não se manifestar até 02 (dois) dias úteis antes da data 
de abertura da sessão do pregão, apontando as falhas e/ou irregularidade que o Licitante 
considere que o viciaram. 
17.2. Os pedidos de impugnações referentes ao edital deverão ser apresentados por escrito 
e endereçados ao Pregoeiro, contendo as informações para contato, sendo que, até dois dias 
úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar 
o Edital, na forma presencial, no endereço: Largo da Pátria, 132, Centro, São Gabriel, 
Bahia, CEP: 44.915-000, no horário de expediente das 08h00min às 12h00min, de 
segunda a sexta-feira ou na forma eletrônica, através do correio eletrônico: 
www.compras.saogabriel@gmail.com. 
17.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação nos prazos previstos em Lei. 
17.4. Acolhida a impugnação, caso não haja alteração para formulação da proposta, será 
definida e publicada nova data para a realização do certame. 
17.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser  enviados 
ao Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
protocolados no endereço constante no preâmbulo ou por meio eletrônico via internet, através 
do e-mail: www.compras.saogabriel@gmail.com. 
17.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
17.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 
quaisquer interessados. 
17.8. A apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem anterior, não a 
caracterizará como recurso, recebendo tratamento de ação administrativa calcada no direito 
de petição. 
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18. DA CONTRATAÇÃO 
18.1. Homologada a licitação, o adjudicatário será convocado, conforme necessidade da 
Administração, para assinar o termo do contrato no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, a 
partir da data da homologação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei 8.666/93 e 10.520/02. 
18.2. Para a assinatura do contrato a empresa deverá representar-se por sócio que detenha 
poderes de administração, apresentando o contrato social e sua alteração, ou Procurador com 
poderes específicos para assinar o contrato. 
18.3. O contrato a ser firmado obedecerá à minuta constante no Anexo X deste Edital. 
18.4. A contratada obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas 
condições e dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões nos 
serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato, e as 
supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, na forma dos §§ 1º e 2º do art. 
65 da Lei 8.666/93. 
18.5. Na ocorrência do não comparecimento do(s) licitante(s) vencedor(es), no prazo 
estipulado acima, poderá a Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e  nas  mesmas  condições  propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços devidamente atualizados, ou revogar a licitação,  
independentemente  das consequências  previstas no Artigo 81 da Lei Federal no 8.666/93. 
18.6. Fica estabelecido que o(s) CONTRATADO(s) não transferirá(ão) no todo ou em parte, 
os serviços do objeto do Contrato a ser celebrado, ficando o(s) mesmo(s) proibido(s) de 
subcontratação ou sub-rogação do instrumento contratual a ser firmado. 
18.7. O(s) contrato(s) terá (ão) o prazo de 12 meses, a partir da data de sua assinatura e 
respectiva publicação no Diário Oficial. 
18.8. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
celebrar o contrato, é facultado à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas na legislação pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas 
subsequentes, na ordem de classificação, bem como o atendimento, pelo licitante, das 
condições de habilitação, procedendo à contratação. 
18.9. Na convocação dos remanescentes, será observada a classificação final na sessão 
originária do pregão, devendo os convocados apresentarem os documentos de habilitação 
cuja validade tenha-se expirado no prazo transcorrido da data da primeira reunião. 
18.10. Somente será considerado habilitado o licitante que houver preenchido os requisitos 
de habilitação na data da primeira sessão e que apresentar, na segunda sessão, os 
documentos que porventura estiverem vencidos. 
18.11. Os licitantes remanescentes convocados na forma dos subitens anteriores se obrigam 
a atender à convocação e a assinar o contrato respectivo de acordo com a proposta que 
apresentou, no prazo fixado pela Comissão Permanente de Licitações, ressalvados os casos 
de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de 
recusa ou de não atendimento das condições de habilitação. 
18.12. O prazo para execução do objeto contratual admite prorrogação, a critério da 
Administração, mantidos todos os direitos, obrigações e responsabilidades, na conformidade 
do disposto, no Art. 57 § 1º, da Lei 8.666/93. 
18.13. O termo contratual poderá, durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das 
situações previstas no art. 65 da Lei 8.666/93, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, 
mediante justificativa e autorização da autoridade competente, através de termo de 
aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado em órgão de imprensa oficial. 
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18.14. Como condição para celebração do aditamento contratual previsto no subitem anterior, 
o licitante vencedor deverá manter e comprovar todas as condições de habilitação exigidas 
neste certame. 
18.15. As despesas com o contrato resultante deste certame estão estimadas conforme 
constante no Anexo II deste Edital. 
18.16. Fica estabelecido que o(s) CONTRATADO(s) não transferirá(ao) no todo ou em parte, 
os fornecimentos do objeto do Contrato a ser celebrado, ficando o(s) mesmo(s) proibido(s) de 
subcontratação ou sub-rogação do instrumento contratual a ser firmado. 
 

19. DO PAGAMENTO 
19.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal 
para o FUNDO MUNICIPAL DE ____________ devidamente atestada pelo setor competente. 
19.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante 
de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do 
art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
19.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de 
Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FTGS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal, 
emitida em nome do Fundo Municipal de _________________ de São Gabriel. 
19.4. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
19.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
19.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil. 
19.7. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde 
que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução 
Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
19.8. O pagamento será efetuado somente por meio de Ordem Bancária de Crédito, 
mediante depósito em conta corrente da Contratada, na agência e estabelecimento bancário 
indicado que foi informado pela Contratada. 
19.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
19.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato 
19.11. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem 
a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 
inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a 
ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
19.12. Além da nota fiscal do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá (ão) 
apresentar e manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos: 

1) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de 
Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e 
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Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida pela 
Procuradoria Geral); 

2) prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de 
Situação, expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de 
validade; 

3) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 
4) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa à sede ou domicílio do 

proponente, dentro de seu período de validade; 
5) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do 

proponente, dentro de seu período de validade. 

20. DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO 
20.1. Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão 
efetuados e calculados de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo 
Governo Federal, no interregno mínimo de 01 (um) ano. 
20.2.  Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos 
serão reajustados pela variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o 
dia de apresentação da proposta e o dia da entrada em vigor do novo preço, aplicando-se 
sobre o preço proposto. 
20.3. A empresa a ser contratada deverá apresentar Planilha de Custo demonstrando a 
variação e necessidade de correção dos valores, baseada em índice oficial comprovando o 
reajuste, acompanhado de requerimento. 
20.4.  A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a 
anualidade, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é direito do contratado, e não 
poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, conforme disposto no art. 37, 
Inciso XXI da Constituição Federal de 1988, sendo assegurado ao prestador receber 
pagamento mantidas as condições efetivas da proposta. 
20.5. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em 
respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser 
realizadas em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 
anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de 
obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. 
20.6. O interregno mínimo de 01 (um) ano para a primeira repactuação/ reajuste será 
contado a partir: 

a) da data limite para apresentação das propostas, constante no instrumento 
convocatório, em relação aos custos com a execução dos serviços; 

b) da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, 
vigente à época da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for 
decorrente da mão de obra e estiver vinculada às datas-bases destes 
instrumentos. 

20.7. As repactuações/reajustes, conforme os subitens 20.4 e 20.5 serão precedidos de 
solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração de custos, 
por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou de novo acordo, 
convenção ou dissídio coletivo que fundamente a repactuação, conforme for a variação de 
custos objeto da repactuação. 
20.8. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 
sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 
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20.9. Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente 
do mercado, esta somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do 
aumento dos custos, considerando-se: 

a) Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 
b) As particularidades do contrato em vigência; 
c) A nova planilha com a variação dos custos apresentada; 
d) Indicadores setoriais, valores oficiais de referência ou outros equivalentes; 
e) A disponibilidade orçamentária da contratante. 

21. DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
21.1. O Município de São Gabriel, através do seu Gestor, designará no termo de contrato 
um(a) servidor(a), devidamente identificado(a), que fará(ão) o acompanhamento e 
fiscalização do referido contrato, sendo responsáveis pela observância do fiel cumprimento 
de todas as cláusulas contratuais obrigando-se a comunicar aos demais setores sobre 
qualquer falta ou falha, cumprindo assim o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/1993. 
21.2. Deverá a unidade contratante proceder ao acompanhamento e fiscalização do 
contrato. 

22. REVOGAÇÃO/ANULAÇÃO 
22.1. A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 49, da Lei 8.666/93, no 
seu todo ou em parte. 
22.2. O CONTRATANTE se reserva ao direito de revogar esta licitação, por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar a decisão. Deverá, por outro lado, anulá-la se constatada insanável 
ilegalidade, baseado em parecer escrito e devidamente fundamentado. 
22.3. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou 
anulação da presente licitação, ressalvadas as hipóteses legais, cabendo o ônus da prova 
exclusivamente ao licitante/contratado. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações    e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, inclusive a preparação e 
apresentação das propostas. 
23.2. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá   o 
Pregoeiro, se necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à 
divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
23.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 
do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
23.4. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro 
contrato. 
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
23.6. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior: 
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a) A promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo, em qualquer fase do pregão, sendo vedada a inclusão posterior 
de documento que deveria constar originariamente da proposta; 

b) Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para 
fins de habilitação e classificação dos proponentes, desde que sejam 
irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete 
violação aos princípios básicos da licitação; 

c) Convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários 
ao entendimento de suas propostas; 

23.7. O Pregoeiro poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo 
promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos. 
23.8. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais 
constantes da documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do 
procedimento ou contrariem a legislação pertinente. Este Edital e seus anexos, bem como a 
proposta vencedora, farão parte integrante do instrumento de contrato, como se nele 
estivessem transcritos, ressalvado o valor proposto, porquanto prevalecerá o ofertado em 
lance verbal; se houver. 
23.9. Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitação deverão ser 
protocolados, na Comissão Permanente de Licitação, situada no Largo da Pátria, 132, 
Centro, São Gabriel, Bahia, CEP: 44.915-000, no horário de expediente das 08h00min às 
12h00min, de segunda a sexta-feira ou na forma eletrônica, através do correio 
eletrônico: www.compras.saogabriel@gmail.com. 
24. DO FORO 
24.1. Fica designado o foro da Cidade Irecê, Estado da Bahia, para julgamento de quaisquer 
questões judiciais resultantes deste edital, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

25. DOS ANEXOS 
Anexo I  TERMO DE REFERÊNCIA 
Anexo II PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES 
Anexo III MODELO DE CREDENCIAMENTO PARA A PRÁTICA DE ATOS 

CONCERNENTES AO CERTAME 
Anexo IV MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E 

ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
Anexo V  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
Anexo VI DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART 9°, INCISO III, DA LEI 

8.666/93. 
Anexo VII MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

(INC. XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 
Anexo VIII MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 

IMPEDITIVOS 
Anexo IX MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
Anexo X MINUTA DO CONTRATO 
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São Gabriel/BA, 06 de Julho de 2023. 

 
 
 
 
 

Hipólito Rodrigues Silva Gomes 
Prefeito 

 
 
 
 
 

Fabiana Silva Rocha 
Secretária Municipal de Saúde 

 
 
 
 

Cleverson G.G. Oliveira 
Pregoeiro 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO 

 

Constitui objeto da presente licitação a escolha da proposta mais vantajosa objetivando a 
Aquisição de mobiliário para atender as demandas da Secretaria de Saúde do Município de 
São Gabriel/BA. 

1.1. DAS ESPECIFICAÇÕES 

As especificações básicas estão contidas na planilha discriminatória abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND 

1 ARMÁRIO DE AÇO com 02 portas e 04 prateleiras sendo 1 fixa e 3 reguláveis, com 2 portas c/ chave, med. 1,98 x 0,90 
x 0,40 m,pintado c/ tinta epoxi na cor cinza, com dobradiças. 10 UND 

2 ARMARIO AEREO de Cozinha 3 portas. Cor Branca, puxadores metálicos com divisórias ou prateleira . 10 UND 

3 
ARMARIO ALTO de aço duas portas de abrir, 4 prateleiras, sendo uma fixa e 3 reguláveis   confeccionado em aço com 
pintura texturização, sapatas e porcas rebites de aço, para suporte dos pés niveladores, estampa que permita ventilação, 
porcas com reforço ômega, altura do gabinete 1,98 x 0,90 x 0,40 m, pintado c/ tinta epóxi na cor cinza, com dobradiças. 
(Apresentar laudo que comprove a autenticidade da pintura microbiótica pelo fabricante da marca cotada). 

10 UND 

4 ARMÁRIO VITRINE -  01 porta com chave, frente lados e 3 prateleiras de vidro, fundo e teto em chapa. Pintura 
Epoxi.Dimensões: 0,40x0,50x1,50 de altura 10 UND 

5 ARMÁRIO VITRINE - 02 portas com chave, frente lados e 3 prateleiras de vidro, fundo e teto em chapa. Pintura Epóxi. 
Dimensões: 0,40x0,50x1,50 de altura. 10 UND 

6 ARQUIVO, para pasta suspensa, dimensoes minimas de 1330 x 470 x 710 mm, em aco, com 4 gavetas, puxadores 
cromados, porta etiqueta e com fechadura com travamento simultâneo. 5 UND 

7 
ARQUIVO DE MESA - Base metálica, tampa e frente injetadas em polietileno. Linha moderna, proporcionando excelente 
isolamento contra poeira, base metálica reforçada com pintura eletrostática, aparador plástico apoiado em pino de aço 
para sustentação da ficha, apoio na base emborrachado aderente e protetivo.4"x6" - para fichas padronizadas 4"x6" ; 
4"x6" - 248 x 188 x 130 milímetros. 

10 UND 

8 
CADEIRA PLÁSTICA - Branca Cadeira plástica branca, tipo poltrona em polipropileno; Suporta até 120Kg; Conforme 
norma ABNT NBR 14113. Poltrona empilhável com braços. Possui anti-derrapantes. Dimensões:  L x P x A: 55x 41x 
80cm  

200 UND 

9 

CADEIRA FIXA, Cadeira ISO Empilhável Fixa Escritório Preta. Cadeira Compacta Empilhável Fixa Escritório Preta, 
anatômica. 
Características: Estrutura em aço carbono. Tinta Epóxi Aquecida Cerca De 210o C. Ponteira De Polipropileno. Peso 
suportado: 120 KG. Medidas Aproximadas: Peso: 4,40 Kg. Altura: 83 cm. Largura: 55 cm. Profundidade: 57 cm Altura 
do assento ao chão: 46 cm 

100 UND 

10 CADEIRAS FIXA SECRETARIA, com assento e encosto em polipropileno injetado, base feita em aço, nas cores preta 
ou azul, com capacidade de carga: 120kg. 100 UND 

11 

CADEIRA GIRATÓRIA, Cadeira Plástica Giratória A/E Preto ou azul.- Assento: confeccionado em polipropileno (PP), 
no sistema de injeção termoplástica. Com travamento feito por parafusos.- Encosto: confeccionado em polipropileno 
(PP), no sistema de injeção termoplástica. Fixa-se na estrutura através de encaixes, com travamento na estrutura através 
de pino-tampão, também confeccionado em polipropileno (PP) da mesma cor do encosto. - Suportes do assento e do 
encosto: em 2 tubos de aço carbono, de formato oblongo, seção 16x30 mm e 2 tubos de aço carbono, de formato 
redondo, seção ¾’. Os suportes do Encosto e Assento são curvados em máquinas específicas e unidos pelo sistema de 
solda mig. Ponteiras de fechamento dos tubos: produzidas em polipropileno e encaixadas na estrutura. Toda a estrutura 
metálica é submetida a um pré-tratamento antiferruginoso de desengraxe, estabilização, fosforização, pintura a pó pelo 
processo de deposição eletrostática e secagem em estufa a 250º C.- Base: em aço com capa protetora em polipropileno.- 
Mecanismo: giratório com regulagem de altura com sistema de amortecimento a gás.- Medidas Assento: 46,5 cm largura 
x 40 cm profundidade - Medidas Encosto: 46,5 cm largura x 30 cm altura - Altura do Assento até o chão: mínimo 38 cm 
- máximo 50 cm- Altura total até o chão: mínimo 78 cm - máximo 92 cm- Dimensões aproximadas do produto montado: 
54 cm largura x 50 profundidade x 87 altura. Conteúdo da embalagem: 1 cadeira.- Dimensões aproximadas da 
embalagem: 52 cm largura x 50 profundidade x 28 altura . Peso líquido aproximado do produto: 8 kg- Peso recomendado: 
até 110 kg. 

30 UND 

12 CONJUNTO REFEITÓRIO composto de mesa e dois bancos com capacidade total para 10 lugares, confeccionados em 
MDF branco, estrutura de metalon 20/30, soldados através do sistema MIG 6 UND 

13 
CONJUNTO MESA E CADEIRA, sendo a mesa confeccionada em MDF branco e estrutura em metalon 20x30 soldado 
através do sistema MIG e a cadeira estofada com espuma injetada, moldada no assento e encosto em formato anatômico 
revestido em tecido na cor azul e estrutura tubular 7/8 soldados através do sistema mig. 

12 UND 
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14 

ESTANTE DE AÇO Estante desmontável de aço - Dobras duplas nas laterais - Dobras triplas nas frontais e posteriores 
- 4 colunas em perfil L de 30x30mm - 4 sapatas plásticas- Opcionais: reforço em X laterais e fundo / chapas fundo e 
laterais / gavetas - Pintura eletrostática a pó - C/Cristal e - Pintura esmalte sintético - outras cores - Chapas 18 e 
26........1,20mm e 0,45mm - 6 rateleiras......... 40 regulagens de altura - 4 reforços X nas laterais e 1 de fundo- Capacidade 
por prateleira...30kg - Opcional: furação para colocar divisores. Dimensões: alt....larg...prof ...2000mm.........920mm....... 
300mm  

10 UND 

15 
ESTANTE, em aço, com 06 prateleiras, dimensões de 1980 x 920 x 300 mm, confeccionadas em chapa de 0,75 mm de 
espessura com 03 dobras em todas as bordas, moduláveis, reguláveis e desmontáveis, colunas em chapa de 1,5 mm 
com 02 reforços em forma de X em cada. 

10 UND 

16 

LONGARINA, de 02 lugares, Cadeira de espera longarina com dois assentos e base fixa. 
Especificações Técnicas: Cadeira tipo longarina com base fixa; Base fixa em formato de "Y" em aço cromado com quatro 
sapatas; Encosto com estrutura em aço perfurado; Assento com estrutura em aço perfurado; Braço em aço cromado 
com formato anatômico; Dimensões: 120cmx62cmx74cm; Encosto com 50cm de largura x 43cm de altura; Cada assento 
com 40cm de profundidade x 50cm de largura; Cor Azul; Altura do assento ao chão: 35cm; Espessura do 
assento/encosto: 1.2mm; Espessura dos braços/pernas: 1.2mm; Espessura da base da longarina: 1.8mm; Peso máximo 
recomendado: 150kg por assento. Itens Inclusos: 1 Cadeira desmontada; 1 Manual de montagem; 1 Ferramenta 
necessária para a montagem; 

30 UND 

17 

LONGARINA, de 03 lugares, Cadeira de espera longarina com 3 assentos e base fixa. 
Especificações Técnicas: Cadeira tipo longarina com base fixa; Base fixa em formato de "Y" em aço cromado com quatro 
sapatas; Encosto com estrutura em aço perfurado; Assento com estrutura em aço perfurado; Braço em aço cromado 
com formato anatômico; Dimensões: 173cmx62cmx74cm; Encosto com 50cm de largura x 43cm de altura; Cada assento 
com 40cm de profundidade x 50cm de largura; Altura do assento ao chão: 35cm;Espessura do assento/encosto: 1.2mm; 
Espessura dos braços/pernas: 1.2mm; Espessura da base da longarina: 1.8mm; Peso máximo recomendado: 150kg por 
assento. Cor: azul. Itens Inclusos: 1 Cadeira desmontada; 1 Manual de montagem; 1 Ferramenta necessária para a 
montagem; 

20 UND 

18 

MESA de escritório, dimensões mínimas de 1200 x 700 x 740mm, com 02 gavetas, com chaves e puxadores metálicos, 
tampo em madeira aglomerada, revestido em laminado melânico, com espessura mínima de 25mm, painel frontal com 
no mínimo de 20mm de espessura revestido em laminado melânico com borda inferior encabeçada com fita de 
poliestireno, com 2,5mm de espessura, da mesma cor do laminado, estrutura metálica retangular de 30x70mm, 
passagem de fiação horizontal através de calha fixa entre o tampo e painel frontal e passagem de fiação vertical através 
de calhas removíveis, suporte para teclado e mouse retrátil. 

20 UND 

19 
MESA, elaborado em MDP BP 15 mm com acabamento no Tampo com perfil em PVC. Pés em aço com pintura EPOXI 
na cor cinza. Mesa possui duas gavetas em MDP de 15 mm com chave fechando simultaneamente todas as gavetas. 
Dimensões do produto: Altura: 75 cm Largura: 120 cm. Profundidade: 60 cm Informações do produto: Gaveta: Sim, (2). 
Porta: Não. Pés: Sim, pés em aço com pintura EPOXI na cor cinza. Cor: Azul. Material principal: MDP. 4 cadeiras. 

10 UND 

20 
MESA, para impressora, dimensões mínimas de 500 x 400 x 750mm, confeccionada em madeira multilaminada de alta 
densidade, revestido em laminado melaminico, estrutura em aço industrial seção retangular 50 x 30mm, sistema de 
solda MIG. 

10 UND 

21 
MESA de estação de trabalho, em L, com conexão, e porta CPU, tamanho 750 mm x 1200 mm x 1200 mm, com 2 
gavetas laterais, suporte para teclado e mouse retrátil, com passa fio central, fabricadas em BP e estrutura em aço 
pintado. 

10 UND 

22 MESA PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - 70x70x60 cm em madeira e BP branco, com 4 cadeiras coloridas em MDF e 
madeira medindo 65x31x34 cm. 10 UND 

23 QUADRO, em fórmica quadriculada, moldura em MDF branca, 1,20X0,90- (tamanho padrão) com fundo revestido em 
compensado. 30 UND 

24 SUPORTE PARA COPO DESCARTÁVEL Dispenser em acrílico para copo de água (180/200mL). Acompanha kit 
contendo parafusos e buchas. Medidas (AxLxP): 470mm X 130mm X 116mm. Diâmetro da boca: 7cm  30 UND 

25 
SUPORTE PARA DATA SHOW, Perfil de alumínio com pintura eletrostática anticorrosiva com proteção contra 
arranhões Barras de ajuste flexível para fixação no projetor Peso de aproximadamente 800 gramas Disponível nas cores: 
branco, cinza e cromado Extensores de 250 e 500mm como opcionais para suporte Girus. 

10 UND 

26 

SUPORTE PARA TV´S LED, LCD, Plasma, 3D, de 26" a 55", compatíveis com furação VESA de 200mm x 100mm até 
o máxima de 400mm x 400mm. Com excelente design e pintura eletrostática preta, suporte peso de até 28 kg. Possui 
movimento lateral de 170º e inclinação para baixo de 15º. Distância da parede de 5 cm (mínima) e 50 cm (máxima). 
Inclusos kit de instalação e organizador de cabos. Local de Instalação: Parede. Manual de instalação; Nível de bolha 
integrado; Trava de segurança. Um ano a contar da data da compra do produto na revenda, com a nota fiscal. 

10 UND 

 
2. DA JUSTIFICATIVA 
A aquisição de mobiliário em geral justifica-se pela necessidade de garantir o aparelhamento 
das Unidades de Saúde que compõem a estrutura da Secretaria Municipal de Saúde, visto 
que estes objetos são imprescindíveis ao desenvolvimento das atividades laborais dos 
servidores e colaboradores, além de garantir ao alunado melhores condições na 
infraestrutura. Além disso, é importante observar que tais bens são necessários para substituir 
aqueles similares e que apresentam estado de conservação ruim, seja por desgaste natural 
ou por eventual dano durante o uso, fato que compromete a utilização.  
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Dessa forma, visando a melhoria das condições de infraestrutura e trabalho, solicita-se a 
aquisição de mobiliário listado neste Termo para atender as necessidades que cada Unidade 
de Saúde e Hospital Municipal de São Gabriel – Bahia. 
 
3. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
3.1 O proponente deverá elaborar a sua proposta de preços de acordo com as exigências 
constantes do edital, expressando os valores em moeda nacional – reais e centavos, em 
algarismos, até duas casas decimais, ficando esclarecido que não serão admitidas propostas 
alternativas;  
3.2 A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer 
despesas necessárias para o fiel cumprimento do objeto da licitação, inclusive todos os custos 
com salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da contratada, 
impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se 
relacionem com o fiel cumprimento pela contratada das obrigações; 
3.2.1 Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, 
considerando a condição de pagamento à vista, não devendo, por isso, computar qualquer 
custo financeiro para o período de processamento das faturas; 
3.2.2  O critério para apresentar preços na disputa dos lances e no preenchimento da 
proposta financeira no sistema será pelo “valor total de cada ítem”, evitando 
desclassificação, conforme tabela de preços constante no Anexo II do edital. 
3.3 A proposta de preços terá o prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias, facultado, 
porém, aos proponentes estender tal validade por prazo superior; 
3.4 Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de 
pagamento na formulação das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a 
proponente que assim o fizer; 
3.5 Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem 
propostas com preço global ou unitário simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com 
os preços dos insumos e salários de mercado acrescido dos respectivos encargos; 
3.6 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências a 
serem fixadas no Edital ou que consignarem valor global superior aos praticados no mercado 
ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham 
a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos 
insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 
compatíveis com a execução do objeto do contrato; 
3.7 A formulação da proposta implica para o proponente a observância dos preceitos 
legais e regulamentares em vigor, tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados.  

3.8 Até a abertura da proposta de preços, os licitantes poderão 
retirar ou substituir as propostas apresentadas até o horário 
limite para recebimento. 
3.9 Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe 
desistência da proposta. 

3.9.1 Não será aceita sob nenhuma hipótese, 
solicitação de desclassificação por parte da própria 
licitante argumentando erro na elaboração da proposta 
ou na apresentação de seu próprio lance em qualquer 
fase da licitação, verificando o disposto no ítem 3.8. 
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4. DA METODOLOGIA E DO FUNDAMENTO LEGAL 
A presente aquisição será realizada por meio de processo licitatório, através da modalidade 
Pregão, na forma eletrônica, observando os dispositivos legais, notadamente a Lei Federal nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e pelas condições e 
exigências estabelecidas em Edital. 
4.1. Os materiais objetos deste termo apesar de poderem ser agrupados vez que guardam 
similaridades em algumas de suas características, o que possibilita o fornecimento de todos 
os seus itens por empresas do mesmo ramo de atividade, será através de disputa por ítem, 
visto que podem ter seus preços finais mais competitivos. (MESMA NATUREZA).  
 
4.2 - JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO  
A escolha da modalidade de Pregão Eletrônico para a realização deste processo licitatório 
justifica-se pela maior rapidez em sua execução e pela possibilidade de se obter preços mais 
vantajosos pela Administração, pela possibilidade que têm os licitantes de reduzir preços 
durante o próprio processo de escolha.  
 
4.3 - AVALIAÇÃO DE CUSTO  
Atendendo ao disposto na Lei 8.666/93 a aquisição da Prefeitura Municipal de São Gabriel-
BA, procedeu a consulta de mercado para verificação dos preços e estimativa de custos. 
 
5. DAS CONDIÇÕES PARA O FORNECIMENTO 
5.1 O fornecimento será PARCELADO e nas quantidades que forem determinadas, 
sempre efetuado de acordo com as necessidades da Administração, a partir do recebimento 
da Nota de Empenho/ordem de fornecimento emitida pelo setor responsável. 

5.1.1 O prazo de início para fornecer os produtos de conformidade com o 
especificado no termo de Referência deste edital, será imediatamente ou em até 30 
(trinta) dias corridos, de acordo com as Ordens de Serviços/fornecimento emitidas 
pela Secretaria solicitante deste Município. 

5.2 A empresa deverá constar na Nota Fiscal a data em que a entrega foi efetuada, além 
da identificação de quem procedeu ao recebimento dos produtos. 

5.2.1 A entrega será feita ao preposto da Secretaria Solicitante, nos endereços 
constantes de cada um dos estabelecimentos de responsabilidade desta prefeitura, 
espalhados pela sua área territorial, que estarão nas ordens de fornecimento, a quem 
caberá conferi-lo e lavrar Termo de Recebimento Provisório, para efeito de posterior 
verificação da conformidade do mesmo com as exigências do edital. 
5.2.2 Além da entrega no local designado pelo órgão solicitante, conforme subitem 
5.2.1, deverá a licitante vencedora também descarregar e armazenar os materiais em 
local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais 
danos causados a estes. 

5.3 Toda e qualquer entrega de produtos fora do estabelecido neste edital será 
imediatamente notificada à licitante vencedora que ficará obrigada a substituí-los, o que fará 
prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sendo 
aplicadas também, as sanções previstas neste edital. 
5.4 Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Secretaria 
Solicitante não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser 
encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade. 
5.5 Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor 
no prazo de três dias contados da notificação da não aceitação, para reposição no prazo 
máximo de 03 (três) dias, sem nenhum custo adicional para a CONTRATANTE. 
5.6 A Secretaria terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para processar a conferência do 
que foi entregue, lavrando o termo de recebimento definitivo ou notificando a empresa 
vencedora para substituição do objeto entregue em desacordo com as especificações. 
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5.7 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da empresa 
vencedora pela perfeita execução do Empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no 
todo ou em parte, o objeto do Empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções. 
5.8 A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do 
fornecimento do material, mão-de-obra, necessário à boa e perfeita entrega dos produtos. 
5.9 Os produtos/bens objeto da aquisição devem atender aos padrões de qualidade 
estabelecidos pelos órgãos competentes de fiscalização.  
5.10 Os produtos deverão ter prazo de validade/garantia mínimo conforme o prazo de garantia 
fixado pelo fabricante ou fornecedor. Caso haja divergência que pela sua própria 
denominação ou fabricação tenham validade menor, prevalecerá neste caso o gestor do 
contrato analisar a admissibilidade de outro prazo de validade que seja aceitável.  
5.11 Os produtos/bens devem ser acondicionados em embalagem individual adequada, com 
o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima 
proteção durante o transporte e o armazenamento; 
5.12 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 
12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  
5.13. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 05 (Cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de retirada dos materiais das dependências da Administração pela Contratada ou pela 
assistência técnica autorizada. 
5.14. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, 
aceita pelo Contratante. 
5.15. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar materiais equivalente, 
de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter 
provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos 
durante a execução dos reparos. 
5.16. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado 
a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou 
de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos 
respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos materiais. 
5.17. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 
contratual. 
5.19. Os materiais deverão estar de acordo com as normas técnicas determinadas pelos 
Órgãos Oficiais competentes, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou 
ainda por outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial - CONMETRO, conforme disposto no Inciso VIII, do Artigo 39 da Lei nº 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), ou outro órgão fiscalizador dos produtos. 
 
6. DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
6.1 O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente a data da 
entrega, com base nas ordens de fornecimento solicitadas pelo Município no período. 
6.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante 
de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do 
art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
6.3 Para pagamento, a empresa deverá apresentar a Tesouraria - Secretaria Municipal de 
Fazenda, localizada na Praça Largo da Pátria, nº 132 – Centro – São Gabriel/BA, a nota fiscal 
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do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, com o “atesto” do servidor 
competente, devendo ser emitida em nome da Prefeitura ou do respectivo FUNDO 
MUNICIPAL DE ________ e conter o número do empenho correspondente; 
6.4 O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
6.5 Além da nota fiscal do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá (ão) 
apresentar e manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos: 

6.5.1 Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de 
Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e 
Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida pela 
Procuradoria Geral); 
6.5.2 prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de 
Situação, expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
6.5.3 Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 
6.5.4 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa à sede ou domicílio do 
proponente, dentro de seu período de validade; 
6.5.5 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio 
do proponente, dentro de seu período de validade. 

 
7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto contratado 
correrão à conta do Programa de Trabalho consignado no Orçamento do Município em 2023:  

Órgão/Unidade: 02.09.02     Projeto/Atividade: 2.042 / 2.044 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00 / 4.4.9.0.52.00  Fonte de Recurso: 1.500 / 1.600 

 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A CONTRATADA, além das obrigações contidas por determinação legal, obriga-se a: 
8.1 Responder financeiramente, inclusive na via judicial, sem prejuízo de medidas outras 
que possam ser adotadas, por quaisquer danos que possam causar à União, Estado e 
Município ou a terceiros, em função da execução do objeto deste Contrato; 
8.2 Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, 
obedecidos os limites legais; 
8.3 Arcar com todos os ônus necessários à execução do objeto contratado, incluindo o 
pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, bem 
como quaisquer despesas referentes à entrega e ao transporte, inclusive licença em 
repartições públicas, registros, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a 
ele relativos, se necessário. 
8.4 Assumir inteira responsabilidade pela execução do objeto contratado, de acordo com 
as especificações constantes da proposta de preços e seus anexos. 
8.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da entrega, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso 
indevido. 
8.6 Manter, durante todo o período de execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidos na forma do 
Art. 55, XIII, da Lei 8.666/93. 
8.7 Indicar um preposto, com poderes para representar a empresa Contratada, em tudo o 
que se relacionar com o fornecimento do objeto ora licitado. 
8.8 Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste 
contrato, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo 
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empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de 
responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.  
8.9 Não será permitida a subcontratação do todo, nem de parte do objeto do presente 
Contrato, sem prévia anuência da Contratada. 
8.10 A licitante entregará os produtos em até 30 (trinta) dias corridos, nos locais indicados 
pelo Município, após a emissão da Ordem de Fornecimento expedida pelo Setor responsável. 
8.11 Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital, prezando 
pela qualidade do produto entregue; 
8.12 Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação 
(quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da mesma 
a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, 
quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram. 
8.13 A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados 
ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão 
involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o 
ressarcimento. 
8.14 Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados 
pelo Município, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 
8.15 De acordo com o art. 31 do CDC, “a oferta e a apresentação de produtos ou 
serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e também 
em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, 
preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os 
riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores”, sendo vedada, 
conforme o art. 37, a publicidade enganosa, “inteira ou parcialmente falsa, ou, por 
qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a 
respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, 
preço e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços”. 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Compete ao CONTRATANTE: 
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos; 
b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

contratado; 
c) Designar Servidor responsável pelo recebimento e conferência do objeto deste 

instrumento; 
d) Efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidas, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências deste 
instrumento contratual; 

e) Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços; 
f) Promover acompanhamento e fiscalização do objeto deste contrato; 
 
10. DAS PENALIDADES 
10.1. Ao LICITANTE que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada a seguinte 

sanção, graduada conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e 
criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 
contraditório: 

10.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 2 
(dois) anos quando: 

a) Não celebrar o contrato; 
b) Deixar de entregar documentação exigida para o certame; 
c) Apresentar documentação falsa; 
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
e) Não mantiver a proposta; 
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
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g) Comportar-se de modo inidôneo; 
h) Cometer fraude fiscal. 

10.3. Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, serão aplicadas as 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 
contraditório: 
10.3.1 - Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 
10.3.2 - Multa por atraso imotivado da entrega dos produtos, nos prazos abaixo definidos: 

a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no 
prazo contratual, ou nos prazos parciais das Ordens de fornecimento, 
limitadas a 20% do valor da fatura; 

b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no 
prazo estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o 
cumprimento de determinações, na primeira vez, limitadas a 20% do valor da 
fatura; 

c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso 
no prazo estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o 
cumprimento de determinações, nas reincidências, limitadas a 20% do valor 
da fatura. 

10.3.2.1 - A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% 
do valor atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que 
venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual; 

10.3.3 - Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo: 
b)  de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 

(quinze) dias; 
b)  de até 02 (dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do 

contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal. 
10.3.4 - Suspensão de até 02 (dois) anos e multa sobre o valor do contrato, a depender do 
prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando: 

a)  não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no 
contrato: multa de 10% a 20%; 

b)  deixar de fornecer os produtos, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração: multa de 10% a 20%; 

c)  prestar serviço ou fornecer em desacordo com os projetos básicos, executivos e 
termos de referência, que apresente insegurança no desenvolvimento das 
atividades ou que comprometa a segurança das pessoas: multa de 10% a 20%; 

d)  descumprir obrigações relativas à relação de trabalho com seus empregados e 
prepostos, quanto a verbas previstas e orçadas nas planilhas que compõem a 
proposta contratada, especialmente o atraso de pagamento de salário, 13º salário, 
férias acrescidas de 1/3, atraso ou não fornecimento de vale transporte, vales-
refeições ou auxílio alimentação, constantes das respectivas planilhas de preços: 
multa de até 10%. 

10.3.5 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
quando o licitante incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no subitem 10.2 e 10.3. 
10.4 - A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública 
esteja em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no âmbito 
do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta. 
10.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Municipal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da penalidade aplicada.  
10.6 - As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 
(cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após prévio 
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processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas 
judicialmente, a critério do departamento administrativo/jurídico da PREFEITURA.  
10.7 - Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado 
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente. 
10.8 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender 
do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração 
Pública Municipal, não impedindo que a PREFEITURA rescinda unilateralmente o contrato. 
10.9 - As sanções previstas no item 10 deste edital são de competência exclusiva da 
PREFEITURA, permitida a delegação para a sanção prevista no subitem 10.3.5, facultada a 
defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias da abertura de 
vistas. 
10.10 - Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa. 
10.11 - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
10.12 - Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta à empresa contratada em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual. 
 
11.   DA FISCALIZAÇÃO 
11.1 A Prefeitura Municipal e o Fundo Municipal de Saúde, através de seus Gestores, 
designarão mediante portaria os(as) servidores(as), que farão o acompanhamento e 
fiscalização do referido contrato, sendo responsável pela observância do fiel cumprimento de 
todas as cláusulas contratuais obrigando-se a comunicar aos demais setores sobre qualquer 
falta ou falha, cumprindo assim o Decreto n.º 9.507/2018, e ao art. 67 da Lei n.º 8.666/1993. 
 
12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
12.1 – O presente termo de referência, se trata de requisito legal, a fim de contemplar 
exigência nos processos de aquisições públicas, através da devida modalidade e exceções 
licitatórias previstas, podendo se habilitar ao certame, as empresas interessadas, desde que 
atendam as exigências do instrumento convocatório a ser publicado, em especial ao art. 27 a 
32 da Lei 8.666/93. Por fim, ficam as licitantes sujeitas as sanções estabelecidas na Lei nº 
8.666/93 e demais vigentes, bem como as dispostas no edital a ser publicado e instrumento 
contratual a ser firmado. 
12.2 - O município solicitará o fornecimento/execução dos serviços de forma parcelada, de 
acordo com suas necessidades; 
12.3 - É de responsabilidade da empresa vencedora e transportadora do produto, ter 
conhecimento e cumprir todas as normas que regulamentam o acondicionamento e transporte 
dos mesmos, incluindo-se a carga e descarga.  
12.4 - A empresa proponente, ao participar e lograr-se vencedora deste certame, garante a 
qualidade dos produtos cotados e que se responsabilizará pela indenização de quaisquer 
danos causados à Prefeitura Municipal de São Gabriel-BA, ou a qualquer cidadão, cuja causa 
seja comprovadamente a qualidade do produto, através de exame pericial, ficando 
assegurado ao Município o direito de regresso contra a proponente; 
12.5 – OS PRODUTOS QUE COMPÕE ESTE TERMO DE REFERÊNCIA E SERÃO 
OFERTADOS PELOS LICITANTES, DEVERÃO CONTER/APRESENTAR DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO/MARCA DO FABRICANTE E TODOS DE BOA 
QUALIDADE DE ACORDO COM AS NORMAS LEGAIS DOS ÓRGÃOS DE FICALIZAÇÃO 
E CONTROLE VIGENTES. (EX: ANVISA, ABNT, INMETRO, INPI, ETC). 
 
13. DA VIGENCIA DO CONTRATO 
13.1. O Contrato terá validade máxima de 12 meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, de ____/____/____ à ____/____/____, limitando-se aos devidos créditos 
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orçamentários nos termos do Art. 57, caput e inciso I da Lei 8.666/93, salvo os casos 
previamente estabelecidos em lei. 

13.2. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 

14. DO ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS 
UNITÁRIOS 

Para efeito desta licitação, o orçamento estimado em planilha de quantitativos e preços 
unitários (art. 40, II, da Lei Federal nº 8.666/93), correspondentes ao critério máximo de 
aceitabilidade do preço global (art. 40, X, da Lei Federal nº 8.666/93), estão devidamente 
discriminados conforme constante no Anexo II, deste Edital.  
 
15. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na modalidade 
pregão, sob registro de preço, em sua forma eletrônica. 
 
16. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
A aceitação dos materias será realizada conforme determina art. 73 da Lei 8.666/93: II - em 
se tratando de compras ou de locação de equipamentos: 
 
Provisoriamente: Os materias serão recebidos provisoriamente no prazo de 03 (três) dias, 
quando da respectiva entrega, mediante Termo de Recebimento Provisório, para efeito de 
posterior verificação da conformidade Técnica entre as características do produto, as 
especificações e quantidade do(s) mesmo(s) contidas neste Termo de Referência. 

 
A abertura das embalagens que acondiciona os materais, SEMPRE deverá ser feita na 
presença do fornecedor, com exceção de casos em que o fornecedor autorize por escrito que 
a embalagem pode ser aberta sem sua presença. 

 
Definitivamente: O recebimento definitivo se dará com a emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo, a ser lavrado pelo órgão responsável, no prazo de 02 (dois) dias corridos após a 
entrega dos materias, para a verificação da qualidade (adequação às especificações 
técnicas), mediante o aceite pelo gestor do contrato ou comissão designada para tal fim. 

 
Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

 
Não serão aceitos materiais de marca diversa da indicada na proposta comercial apresentada 
pela CONTRATADA, anexa a este instrumento. 

 
Os materiais serão rejeitados caso estejam em desacordo com as especificações constantes 
desse Termo de Referência. Na hipótese de rejeição do(s) material(ais), a CONTRATADA 
deverá substituí-lo(s) e/ou atender às determinações da Secretaria solicitante no prazo fixado 
para tanto. 

 
Os materias poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 05(cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 
O Município de São Gabriel – Ba  reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer 
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produto em desacordo com o previsto neste Termo, ou em desconformidade com as normas 
legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindir a contratação nos termos do 
previsto nos artigos 77 e seguintes da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções previstas. 

 
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
17. DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 
18. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 
 
19. DO REAJUSTE 
Iinicialmente os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data limite para a apresentação das propostas. 

 
Na hipótese de prorrogação extraordinária, na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993, 
fica assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, aplicando-se o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, contada da data limite para a 
apresentação das propostas. 

 
20. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
Não haverá exigência de garantia contratual da execução para a contratação. 
 
21. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 
O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 
(Doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  

 
Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 05 (Cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de retirada dos materiais das dependências da Administração pela Contratada ou pela 
assistência técnica autorizada. 

 
O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita 
pelo Contratante. 

 
Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar materiais equivalente, de 
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter 
provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos 
durante a execução dos reparos. 

 
Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado 
a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou 
de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos 
respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos materiais. 
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A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento 
de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
 
22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 
As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para 
a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital e descritos abaixo: 

 
22.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ouContrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, com suas alterações supervenientes em vigor ou ultima 
alteração consolidada e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos 
comprobatórios de eleição de seus administradores; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
22.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
(CNPJ/MF); 
b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS (Certidão conjunta 
negativa de débitos relativos a tributos federais e da Dívida Ativa da União fornecida pela 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda e pela Procuradoria da Fazenda 
Nacional); 
c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual relativo ao domicílio ou sede do licitante; 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante; 
f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através 
do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão negativa de Débitos Trabalhistas; 

 
As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame 
licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado à 
microempresa e empresa de pequeno porte que comprovar a sua condição para o caso, na 
fase de credenciamento, e, que for declarado o vencedor do certame, o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, visando a sua 
habilitação no certame. 

 
A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência no direito à habilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, devendo à 
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Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para análise 
de habilitação e posterior adjudicação a empresa classificada e habilitada no referido certame. 

 
Para efeito da validade das certidões de regularidade fiscal, se outro prazo não constar da lei 
ou do próprio documento, será considerado o lapso de 30 (trinta) dias entre a data de sua 
expedição e a data para entrega dos envelopes. 

 
Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório 
competente, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial. 

 
Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no edital e descritos abaixo: 
 
22.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA/FINANCEIRA 
A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante válida na data da entrega das propostas e de início da abertura dos 
envelopes. Caso o documento não consigne prazo de validade, será considerada 
válida a certidão com data de expedição ou revalidação dos últimos 60 (sessenta) 
dias anteriores à data da realização da licitação. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já 
exigíveis reapresentados na forma da lei, devidamente lançados no Livro Diário 
registrado na Junta Comercial do domicílio ou sede da Empresa, que comprovem 
a situação financeira desta, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há 
mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta. Em se tratando de 
empresa nova, apresentar Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta 
Comercial. Em Todos os casos deverão vir acompanhados com o DHP/CRP do 
contador. 

c)  Demonstração do patrimônio líquido no montante mínimo de 10% (dez por cento) 
do valor a ser contratado, o qual será obtido com base na proposta final 
apresentada pela própria licitante admitindo-se a sua atualização com base no 
INPC do IBGE, ou por outro índice oficial que lhe vier substituir. 
c.1) Na hipótese de licitação por lotes, o patrimônio líquido exigível será calculado 
em função da soma de tantos quantos forem os lotes em que a interessada tenha 
apresentado as melhores ofertas. Quando for atingido o limite da capacidade 
econômico-financeira da licitante, esta será declarada inabilitada para o(s) lote(s) 
subsequentes, observada a ordem sequencial dos lotes constante do instrumento 
convocatório, sendo vedada a escolha, pela licitante, dos lotes para os quais 
deseja a habilitação.   

 
22.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

a.1) Havendo dúvida ou ressalva quanto a idoneidade ou fidedignidade do(s) 
atestado(s) apresentado(s), o Pregoeiro poderá promover diligência, nos termos do 
art. 43, §3º, da Lei Federal nº 8.666/93, destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão de documento ou informação que deveria 
constar originalmente da proposta. 
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23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS   
Por fim, ficam as licitantes sujeitas as sanções estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e demais 
vigentes, bem como as dispostas no edital a ser publicado e instrumento contratual a ser 
firmado. 
 
 

São Gabriel/BA, 06 de Julho de 2023. 
 
 
 
 
 

Fabiana Silva Rocha 
Secretária de Saúde 
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ANEXO II 

PLANILHA DE VALORES E ESPECIFICAÇÕES 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 
MÁXIMO DO 

ÍTEM 

1 
ARMÁRIO DE AÇO com 02 portas e 04 prateleiras sendo 1 fixa e 3 reguláveis, com 
2 portas c/ chave, med. 1,98 x 0,90 x 0,40 m,pintado c/ tinta epoxi na cor cinza, com 
dobradiças. 

10 UND  R$    1.643,11   R$        16.431,08  

2 ARMARIO AEREO de Cozinha 3 portas. Cor Branca, puxadores metálicos com 
divisórias ou prateleira . 10 UND  R$       741,46   R$          7.414,55  

3 

ARMARIO ALTO de aço duas portas de abrir, 4 prateleiras, sendo uma fixa e 3 
reguláveis   confeccionado em aço com pintura texturização, sapatas e porcas rebites 
de aço, para suporte dos pés niveladores, estampa que permita ventilação, porcas 
com reforço ômega, altura do gabinete 1,98 x 0,90 x 0,40 m, pintado c/ tinta epóxi na 
cor cinza, com dobradiças. (Apresentar laudo que comprove a autenticidade da pintura 
microbiótica pelo fabricante da marca cotada). 

10 UND  R$    1.175,18   R$        11.751,75  

4 ARMÁRIO VITRINE -  01 porta com chave, frente lados e 3 prateleiras de vidro, fundo 
e teto em chapa. Pintura Epoxi.Dimensões: 0,40x0,50x1,50 de altura 10 UND  R$       546,50   R$          5.465,03  

5 ARMÁRIO VITRINE - 02 portas com chave, frente lados e 3 prateleiras de vidro, fundo 
e teto em chapa. Pintura Epóxi. Dimensões: 0,40x0,50x1,50 de altura. 10 UND  R$       579,52   R$          5.795,23  

6 
ARQUIVO, para pasta suspensa, dimensoes minimas de 1330 x 470 x 710 mm, em 
aco, com 4 gavetas, puxadores cromados, porta etiqueta e com fechadura com 
travamento simultâneo. 

5 UND  R$    1.103,72   R$          5.518,62  

7 

ARQUIVO DE MESA - Base metálica, tampa e frente injetadas em polietileno. Linha 
moderna, proporcionando excelente isolamento contra poeira, base metálica 
reforçada com pintura eletrostática, aparador plástico apoiado em pino de aço para 
sustentação da ficha, apoio na base emborrachado aderente e protetivo.4"x6" - para 
fichas padronizadas 4"x6" ; 4"x6" - 248 x 188 x 130 milímetros. 

10 UND  R$         55,77   R$             557,65  

8 
CADEIRA PLÁSTICA - Branca Cadeira plástica branca, tipo poltrona em 
polipropileno; Suporta até 120Kg; Conforme norma ABNT NBR 14113. Poltrona 
empilhável com braços. Possui anti-derrapantes. Dimensões:  L x P x A: 55x 41x 80cm  

200 UND  R$         59,90   R$        11.980,67  

9 

CADEIRA FIXA, Cadeira ISO Empilhável Fixa Escritório Preta. Cadeira Compacta 
Empilhável Fixa Escritório Preta, anatômica. 
Características: Estrutura em aço carbono. Tinta Epóxi Aquecida Cerca De 210o C. 
Ponteira De Polipropileno. Peso suportado: 120 KG. Medidas Aproximadas: Peso: 
4,40 Kg. Altura: 83 cm. Largura: 55 cm. Profundidade: 57 cm Altura do assento ao 
chão: 46 cm 

100 UND  R$       140,49   R$        14.048,50  

10 CADEIRAS FIXA SECRETARIA, com assento e encosto em polipropileno injetado, 
base feita em aço, nas cores preta ou azul, com capacidade de carga: 120kg. 100 UND  R$       392,38   R$        39.237,50  

11 

CADEIRA GIRATÓRIA, Cadeira Plástica Giratória A/E Preto ou azul.- Assento: 
confeccionado em polipropileno (PP), no sistema de injeção termoplástica. Com 
travamento feito por parafusos.- Encosto: confeccionado em polipropileno (PP), no 
sistema de injeção termoplástica. Fixa-se na estrutura através de encaixes, com 
travamento na estrutura através de pino-tampão, também confeccionado em 
polipropileno (PP) da mesma cor do encosto. - Suportes do assento e do encosto: em 
2 tubos de aço carbono, de formato oblongo, seção 16x30 mm e 2 tubos de aço 
carbono, de formato redondo, seção ¾’. Os suportes do Encosto e Assento são 
curvados em máquinas específicas e unidos pelo sistema de solda mig. Ponteiras de 
fechamento dos tubos: produzidas em polipropileno e encaixadas na estrutura. Toda 
a estrutura metálica é submetida a um pré-tratamento antiferruginoso de desengraxe, 
estabilização, fosforização, pintura a pó pelo processo de deposição eletrostática e 
secagem em estufa a 250º C.- Base: em aço com capa protetora em polipropileno.- 
Mecanismo: giratório com regulagem de altura com sistema de amortecimento a gás.- 
Medidas Assento: 46,5 cm largura x 40 cm profundidade - Medidas Encosto: 46,5 cm 
largura x 30 cm altura - Altura do Assento até o chão: mínimo 38 cm - máximo 50 cm- 
Altura total até o chão: mínimo 78 cm - máximo 92 cm- Dimensões aproximadas do 
produto montado: 54 cm largura x 50 profundidade x 87 altura. Conteúdo da 
embalagem: 1 cadeira.- Dimensões aproximadas da embalagem: 52 cm largura x 50 
profundidade x 28 altura . Peso líquido aproximado do produto: 8 kg- Peso 
recomendado: até 110 kg. 

30 UND  R$       528,81   R$        15.864,40  
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12 
CONJUNTO REFEITÓRIO composto de mesa e dois bancos com capacidade total 
para 10 lugares, confeccionados em MDF branco, estrutura de metalon 20/30, 
soldados através do sistema MIG 

6 UND  R$    3.561,84   R$        21.371,01  

13 
CONJUNTO MESA E CADEIRA, sendo a mesa confeccionada em MDF branco e 
estrutura em metalon 20x30 soldado através do sistema MIG e a cadeira estofada com 
espuma injetada, moldada no assento e encosto em formato anatômico revestido em 
tecido na cor azul e estrutura tubular 7/8 soldados através do sistema mig. 

12 UND  R$       597,07   R$          7.164,80  

14 

ESTANTE DE AÇO Estante desmontável de aço - Dobras duplas nas laterais - Dobras 
triplas nas frontais e posteriores - 4 colunas em perfil L de 30x30mm - 4 sapatas 
plásticas- Opcionais: reforço em X laterais e fundo / chapas fundo e laterais / gavetas 
- Pintura eletrostática a pó - C/Cristal e - Pintura esmalte sintético - outras cores - 
Chapas 18 e 26........1,20mm e 0,45mm - 6 rateleiras......... 40 regulagens de altura - 
4 reforços X nas laterais e 1 de fundo- Capacidade por prateleira...30kg - Opcional: 
furação para colocar divisores. Dimensões: alt....larg...prof 
...2000mm.........920mm....... 300mm  

10 UND  R$       265,20   R$          2.651,98  

15 
ESTANTE, em aço, com 06 prateleiras, dimensões de 1980 x 920 x 300 mm, 
confeccionadas em chapa de 0,75 mm de espessura com 03 dobras em todas as 
bordas, moduláveis, reguláveis e desmontáveis, colunas em chapa de 1,5 mm com 02 
reforços em forma de X em cada. 

10 UND  R$       555,24   R$          5.552,39  

16 

LONGARINA, de 02 lugares, Cadeira de espera longarina com dois assentos e base 
fixa. Especificações Técnicas: Cadeira tipo longarina com base fixa; Base fixa em 
formato de "Y" em aço cromado com quatro sapatas; Encosto com estrutura em aço 
perfurado; Assento com estrutura em aço perfurado; Braço em aço cromado com 
formato anatômico; Dimensões: 120cmx62cmx74cm; Encosto com 50cm de largura x 
43cm de altura; Cada assento com 40cm de profundidade x 50cm de largura; Cor Azul; 
Altura do assento ao chão: 35cm; Espessura do assento/encosto: 1.2mm; Espessura 
dos braços/pernas: 1.2mm; Espessura da base da longarina: 1.8mm; Peso máximo 
recomendado: 150kg por assento. Itens Inclusos: 1 Cadeira desmontada; 1 Manual de 
montagem; 1 Ferramenta necessária para a montagem; 

30 UND  R$       347,53   R$        10.425,90  

17 

LONGARINA, de 03 lugares, Cadeira de espera longarina com 3 assentos e base 
fixa. Especificações Técnicas: Cadeira tipo longarina com base fixa; Base fixa em 
formato de "Y" em aço cromado com quatro sapatas; Encosto com estrutura em aço 
perfurado; Assento com estrutura em aço perfurado; Braço em aço cromado com 
formato anatômico; Dimensões: 173cmx62cmx74cm; Encosto com 50cm de largura x 
43cm de altura; Cada assento com 40cm de profundidade x 50cm de largura; Altura 
do assento ao chão: 35cm;Espessura do assento/encosto: 1.2mm; Espessura dos 
braços/pernas: 1.2mm; Espessura da base da longarina: 1.8mm; Peso máximo 
recomendado: 150kg por assento. Cor: azul. Itens Inclusos: 1 Cadeira desmontada; 1 
Manual de montagem; 1 Ferramenta necessária para a montagem; 

20 UND  R$       731,00   R$        14.619,90  

18 

MESA de escritório, dimensões mínimas de 1200 x 700 x 740mm, com 02 gavetas, 
com chaves e puxadores metálicos, tampo em madeira aglomerada, revestido em 
laminado melânico, com espessura mínima de 25mm, painel frontal com no mínimo 
de 20mm de espessura revestido em laminado melânico com borda inferior 
encabeçada com fita de poliestireno, com 2,5mm de espessura, da mesma cor do 
laminado, estrutura metálica retangular de 30x70mm, passagem de fiação horizontal 
através de calha fixa entre o tampo e painel frontal e passagem de fiação vertical 
através de calhas removíveis, suporte para teclado e mouse retrátil. 

20 UND  R$       537,02   R$        10.740,43  

19 

MESA, elaborado em MDP BP 15 mm com acabamento no Tampo com perfil em PVC. 
Pés em aço com pintura EPOXI na cor cinza. Mesa possui duas gavetas em MDP de 
15 mm com chave fechando simultaneamente todas as gavetas. Dimensões do 
produto: Altura: 75 cm Largura: 120 cm. Profundidade: 60 cm Informações do produto: 
Gaveta: Sim, (2). Porta: Não. Pés: Sim, pés em aço com pintura EPOXI na cor cinza. 
Cor: Azul. Material principal: MDP. 4 cadeiras. 

10 UND  R$       440,89   R$          4.408,90  

20 
MESA, para impressora, dimensões mínimas de 500 x 400 x 750mm, confeccionada 
em madeira multilaminada de alta densidade, revestido em laminado melaminico, 
estrutura em aço industrial seção retangular 50 x 30mm, sistema de solda MIG. 

10 UND  R$       382,68   R$          3.826,77  

21 
MESA de estação de trabalho, em L, com conexão, e porta CPU, tamanho 750 mm x 
1200 mm x 1200 mm, com 2 gavetas laterais, suporte para teclado e mouse retrátil, 
com passa fio central, fabricadas em BP e estrutura em aço pintado. 

10 UND  R$       596,93   R$          5.969,30  

22 MESA PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - 70x70x60 cm em madeira e BP branco, com 
4 cadeiras coloridas em MDF e madeira medindo 65x31x34 cm. 10 UND  R$    1.052,41   R$        10.524,13  

23 QUADRO, em fórmica quadriculada, moldura em MDF branca, 1,20X0,90- (tamanho 
padrão) com fundo revestido em compensado. 30 UND  R$         74,01   R$          2.220,25  

24 
SUPORTE PARA COPO DESCARTÁVEL Dispenser em acrílico para copo de água 
(180/200mL). Acompanha kit contendo parafusos e buchas. Medidas (AxLxP): 470mm 
X 130mm X 116mm. Diâmetro da boca: 7cm  

30 UND  R$         38,73   R$          1.161,90  
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25 
SUPORTE PARA DATA SHOW, Perfil de alumínio com pintura eletrostática 
anticorrosiva com proteção contra arranhões Barras de ajuste flexível para fixação no 
projetor Peso de aproximadamente 800 gramas Disponível nas cores: branco, cinza e 
cromado Extensores de 250 e 500mm como opcionais para suporte Girus. 

10 UND  R$         74,60   R$             745,97  

26 

SUPORTE PARA TV´S LED, LCD, Plasma, 3D, de 26" a 55", compatíveis com 
furação VESA de 200mm x 100mm até o máxima de 400mm x 400mm. Com excelente 
design e pintura eletrostática preta, suporte peso de até 28 kg. Possui movimento 
lateral de 170º e inclinação para baixo de 15º. Distância da parede de 5 cm (mínima) 
e 50 cm (máxima). Inclusos kit de instalação e organizador de cabos. Local de 
Instalação: Parede. Manual de instalação; Nível de bolha integrado; Trava de 
segurança. Um ano a contar da data da compra do produto na revenda, com a nota 
fiscal. 

10 UND  R$         64,15   R$             641,53  

 
 

São Gabriel/BA, 06 de Julho de 2023. 
 
 
 
 
 
 

Fabiana Silva Rocha 
Secretária de Saúde 
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ANEXO III 

MODELO DE CREDENCIAMENTO PARA A PRÁTICA DE ATOS 
CONCERNENTES AO CERTAME 

 

  
Processo Administrativo  ___/____  

Pregão Eletrônico Nº. ___/____  

 
 
 
(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu (Sócio/Representante 

Legal)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG ___________, endereço 

____________________,  autoriza o Sr.(a) _________________________, inscrito no CPF/MF sob o 

nº____________________ (apresentar o original), a representar, em todos os atos, a pessoa jurídica 

acima citada durante a realização do Pregão Eletrônico n.º ___2023, a ser realizado no Município de 

(local), no dia ____/___/___, respondendo, assim, pela representada, como seu mandatário, a quem 

outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado 

acima, conferindo-lhe poderes para: apresentar proposta de preços, formular ofertas e lances, interpor 

recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, 

confessar, firmar compromissos ou acordos, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame 

em epígrafe. 

 
Local e data 

 

 

 

______________________________________________________________ 

Assinatura e carimbo  

(representante legal da empresa) 

 

 

  

Largo da Pátria, 132 | 132 | Centro | São Gabriel-Ba Página 092
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: B99B7E32EFE3EACD5AB976D0C18F99D4

Prefeitura Municipal de São Gabriel

Diário Oficial do Município
sexta-feira, 7 de julho de 2023  |  Ano VIII - Edição nº 00975 | Caderno 1



Prefeitura Municipal de São Gabriel

Diário Oficial do Município
sexta-feira, 7 de julho de 2023  |  Ano VIII - Edição nº 00975 | Caderno 1

 
 

41 
 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de São Gabriel 
CNPJ (MF) 13.891.544/0001-32 
 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS 
EXIGENCIAS DE HABILITAÇÃO 

 
 

Processo Administrativo  ___/____  

Pregão Eletrônico Nº. ___/____  

 
 

   
(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG 

___________, endereço ____________________, por meio do seu representante legal devidamente 

credenciado para este ato, declara, sob as penas impostas na lei, que satisfaz plenamente todos os 

requisitos exigidos nesta licitação, no tocante à habilitação, em obediência ao disposto no inciso VII, 

art. 4º da Lei n.º 10.520/2002.  

  

Local e data 

 

 

 

______________________________________________________________ 

Assinatura e carimbo  

(representante legal da empresa) 
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ANEXO V 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Processo Administrativo  ___/____     Pregão Eletrônico Nº. ___/____  

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 
COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 
(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG 
___________, endereço ____________________, para o _______________________ abaixo 
relacionados, conforme estabelecido no Edital em epigrafe.   
 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 
DO ÍTEM 

1 
ARMÁRIO DE AÇO com 02 portas e 04 prateleiras sendo 1 fixa e 3 reguláveis, com 
2 portas c/ chave, med. 1,98 x 0,90 x 0,40 m,pintado c/ tinta epoxi na cor cinza, com 
dobradiças. 

10 UND   

2 ARMARIO AEREO de Cozinha 3 portas. Cor Branca, puxadores metálicos com 
divisórias ou prateleira . 10 UND   

3 

ARMARIO ALTO de aço duas portas de abrir, 4 prateleiras, sendo uma fixa e 3 
reguláveis   confeccionado em aço com pintura texturização, sapatas e porcas rebites 
de aço, para suporte dos pés niveladores, estampa que permita ventilação, porcas 
com reforço ômega, altura do gabinete 1,98 x 0,90 x 0,40 m, pintado c/ tinta epóxi na 
cor cinza, com dobradiças. (Apresentar laudo que comprove a autenticidade da pintura 
microbiótica pelo fabricante da marca cotada). 

10 UND   

4 ARMÁRIO VITRINE -  01 porta com chave, frente lados e 3 prateleiras de vidro, fundo 
e teto em chapa. Pintura Epoxi.Dimensões: 0,40x0,50x1,50 de altura 10 UND   

5 ARMÁRIO VITRINE - 02 portas com chave, frente lados e 3 prateleiras de vidro, fundo 
e teto em chapa. Pintura Epóxi. Dimensões: 0,40x0,50x1,50 de altura. 10 UND   

6 
ARQUIVO, para pasta suspensa, dimensoes minimas de 1330 x 470 x 710 mm, em 
aco, com 4 gavetas, puxadores cromados, porta etiqueta e com fechadura com 
travamento simultâneo. 

5 UND   

7 

ARQUIVO DE MESA - Base metálica, tampa e frente injetadas em polietileno. Linha 
moderna, proporcionando excelente isolamento contra poeira, base metálica 
reforçada com pintura eletrostática, aparador plástico apoiado em pino de aço para 
sustentação da ficha, apoio na base emborrachado aderente e protetivo.4"x6" - para 
fichas padronizadas 4"x6" ; 4"x6" - 248 x 188 x 130 milímetros. 

10 UND   

8 
CADEIRA PLÁSTICA - Branca Cadeira plástica branca, tipo poltrona em 
polipropileno; Suporta até 120Kg; Conforme norma ABNT NBR 14113. Poltrona 
empilhável com braços. Possui anti-derrapantes. Dimensões:  L x P x A: 55x 41x 80cm  

200 UND   

9 

CADEIRA FIXA, Cadeira ISO Empilhável Fixa Escritório Preta. Cadeira Compacta 
Empilhável Fixa Escritório Preta, anatômica. 
Características: Estrutura em aço carbono. Tinta Epóxi Aquecida Cerca De 210o C. 
Ponteira De Polipropileno. Peso suportado: 120 KG. Medidas Aproximadas: Peso: 
4,40 Kg. Altura: 83 cm. Largura: 55 cm. Profundidade: 57 cm Altura do assento ao 
chão: 46 cm 

100 UND   

10 CADEIRAS FIXA SECRETARIA, com assento e encosto em polipropileno injetado, 
base feita em aço, nas cores preta ou azul, com capacidade de carga: 120kg. 100 UND   

11 

CADEIRA GIRATÓRIA, Cadeira Plástica Giratória A/E Preto ou azul.- Assento: 
confeccionado em polipropileno (PP), no sistema de injeção termoplástica. Com 
travamento feito por parafusos.- Encosto: confeccionado em polipropileno (PP), no 
sistema de injeção termoplástica. Fixa-se na estrutura através de encaixes, com 
travamento na estrutura através de pino-tampão, também confeccionado em 
polipropileno (PP) da mesma cor do encosto. - Suportes do assento e do encosto: em 
2 tubos de aço carbono, de formato oblongo, seção 16x30 mm e 2 tubos de aço 
carbono, de formato redondo, seção ¾’. Os suportes do Encosto e Assento são 
curvados em máquinas específicas e unidos pelo sistema de solda mig. Ponteiras de 
fechamento dos tubos: produzidas em polipropileno e encaixadas na estrutura. Toda 
a estrutura metálica é submetida a um pré-tratamento antiferruginoso de desengraxe, 
estabilização, fosforização, pintura a pó pelo processo de deposição eletrostática e 
secagem em estufa a 250º C.- Base: em aço com capa protetora em polipropileno.- 
Mecanismo: giratório com regulagem de altura com sistema de amortecimento a gás.- 

30 UND   
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Medidas Assento: 46,5 cm largura x 40 cm profundidade - Medidas Encosto: 46,5 cm 
largura x 30 cm altura - Altura do Assento até o chão: mínimo 38 cm - máximo 50 cm- 
Altura total até o chão: mínimo 78 cm - máximo 92 cm- Dimensões aproximadas do 
produto montado: 54 cm largura x 50 profundidade x 87 altura. Conteúdo da 
embalagem: 1 cadeira.- Dimensões aproximadas da embalagem: 52 cm largura x 50 
profundidade x 28 altura . Peso líquido aproximado do produto: 8 kg- Peso 
recomendado: até 110 kg. 

12 
CONJUNTO REFEITÓRIO composto de mesa e dois bancos com capacidade total 
para 10 lugares, confeccionados em MDF branco, estrutura de metalon 20/30, 
soldados através do sistema MIG 

6 UND   

13 
CONJUNTO MESA E CADEIRA, sendo a mesa confeccionada em MDF branco e 
estrutura em metalon 20x30 soldado através do sistema MIG e a cadeira estofada com 
espuma injetada, moldada no assento e encosto em formato anatômico revestido em 
tecido na cor azul e estrutura tubular 7/8 soldados através do sistema mig. 

12 UND   

14 

ESTANTE DE AÇO Estante desmontável de aço - Dobras duplas nas laterais - Dobras 
triplas nas frontais e posteriores - 4 colunas em perfil L de 30x30mm - 4 sapatas 
plásticas- Opcionais: reforço em X laterais e fundo / chapas fundo e laterais / gavetas 
- Pintura eletrostática a pó - C/Cristal e - Pintura esmalte sintético - outras cores - 
Chapas 18 e 26........1,20mm e 0,45mm - 6 rateleiras......... 40 regulagens de altura - 
4 reforços X nas laterais e 1 de fundo- Capacidade por prateleira...30kg - Opcional: 
furação para colocar divisores. Dimensões: alt....larg...prof 
...2000mm.........920mm....... 300mm  

10 UND   

15 
ESTANTE, em aço, com 06 prateleiras, dimensões de 1980 x 920 x 300 mm, 
confeccionadas em chapa de 0,75 mm de espessura com 03 dobras em todas as 
bordas, moduláveis, reguláveis e desmontáveis, colunas em chapa de 1,5 mm com 02 
reforços em forma de X em cada. 

10 UND   

16 

LONGARINA, de 02 lugares, Cadeira de espera longarina com dois assentos e base 
fixa. Especificações Técnicas: Cadeira tipo longarina com base fixa; Base fixa em 
formato de "Y" em aço cromado com quatro sapatas; Encosto com estrutura em aço 
perfurado; Assento com estrutura em aço perfurado; Braço em aço cromado com 
formato anatômico; Dimensões: 120cmx62cmx74cm; Encosto com 50cm de largura x 
43cm de altura; Cada assento com 40cm de profundidade x 50cm de largura; Cor Azul; 
Altura do assento ao chão: 35cm; Espessura do assento/encosto: 1.2mm; Espessura 
dos braços/pernas: 1.2mm; Espessura da base da longarina: 1.8mm; Peso máximo 
recomendado: 150kg por assento. Itens Inclusos: 1 Cadeira desmontada; 1 Manual de 
montagem; 1 Ferramenta necessária para a montagem; 

30 UND   

17 

LONGARINA, de 03 lugares, Cadeira de espera longarina com 3 assentos e base 
fixa. Especificações Técnicas: Cadeira tipo longarina com base fixa; Base fixa em 
formato de "Y" em aço cromado com quatro sapatas; Encosto com estrutura em aço 
perfurado; Assento com estrutura em aço perfurado; Braço em aço cromado com 
formato anatômico; Dimensões: 173cmx62cmx74cm; Encosto com 50cm de largura x 
43cm de altura; Cada assento com 40cm de profundidade x 50cm de largura; Altura 
do assento ao chão: 35cm;Espessura do assento/encosto: 1.2mm; Espessura dos 
braços/pernas: 1.2mm; Espessura da base da longarina: 1.8mm; Peso máximo 
recomendado: 150kg por assento. Cor: azul. Itens Inclusos: 1 Cadeira desmontada; 1 
Manual de montagem; 1 Ferramenta necessária para a montagem; 

20 UND   

18 

MESA de escritório, dimensões mínimas de 1200 x 700 x 740mm, com 02 gavetas, 
com chaves e puxadores metálicos, tampo em madeira aglomerada, revestido em 
laminado melânico, com espessura mínima de 25mm, painel frontal com no mínimo 
de 20mm de espessura revestido em laminado melânico com borda inferior 
encabeçada com fita de poliestireno, com 2,5mm de espessura, da mesma cor do 
laminado, estrutura metálica retangular de 30x70mm, passagem de fiação horizontal 
através de calha fixa entre o tampo e painel frontal e passagem de fiação vertical 
através de calhas removíveis, suporte para teclado e mouse retrátil. 

20 UND   

19 

MESA, elaborado em MDP BP 15 mm com acabamento no Tampo com perfil em PVC. 
Pés em aço com pintura EPOXI na cor cinza. Mesa possui duas gavetas em MDP de 
15 mm com chave fechando simultaneamente todas as gavetas. Dimensões do 
produto: Altura: 75 cm Largura: 120 cm. Profundidade: 60 cm Informações do produto: 
Gaveta: Sim, (2). Porta: Não. Pés: Sim, pés em aço com pintura EPOXI na cor cinza. 
Cor: Azul. Material principal: MDP. 4 cadeiras. 

10 UND   

20 
MESA, para impressora, dimensões mínimas de 500 x 400 x 750mm, confeccionada 
em madeira multilaminada de alta densidade, revestido em laminado melaminico, 
estrutura em aço industrial seção retangular 50 x 30mm, sistema de solda MIG. 

10 UND   
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21 
MESA de estação de trabalho, em L, com conexão, e porta CPU, tamanho 750 mm x 
1200 mm x 1200 mm, com 2 gavetas laterais, suporte para teclado e mouse retrátil, 
com passa fio central, fabricadas em BP e estrutura em aço pintado. 

10 UND   

22 MESA PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - 70x70x60 cm em madeira e BP branco, com 
4 cadeiras coloridas em MDF e madeira medindo 65x31x34 cm. 10 UND   

23 QUADRO, em fórmica quadriculada, moldura em MDF branca, 1,20X0,90- (tamanho 
padrão) com fundo revestido em compensado. 30 UND   

24 
SUPORTE PARA COPO DESCARTÁVEL Dispenser em acrílico para copo de água 
(180/200mL). Acompanha kit contendo parafusos e buchas. Medidas (AxLxP): 470mm 
X 130mm X 116mm. Diâmetro da boca: 7cm  

30 UND   

25 
SUPORTE PARA DATA SHOW, Perfil de alumínio com pintura eletrostática 
anticorrosiva com proteção contra arranhões Barras de ajuste flexível para fixação no 
projetor Peso de aproximadamente 800 gramas Disponível nas cores: branco, cinza e 
cromado Extensores de 250 e 500mm como opcionais para suporte Girus. 

10 UND   

26 

SUPORTE PARA TV´S LED, LCD, Plasma, 3D, de 26" a 55", compatíveis com 
furação VESA de 200mm x 100mm até o máxima de 400mm x 400mm. Com excelente 
design e pintura eletrostática preta, suporte peso de até 28 kg. Possui movimento 
lateral de 170º e inclinação para baixo de 15º. Distância da parede de 5 cm (mínima) 
e 50 cm (máxima). Inclusos kit de instalação e organizador de cabos. Local de 
Instalação: Parede. Manual de instalação; Nível de bolha integrado; Trava de 
segurança. Um ano a contar da data da compra do produto na revenda, com a nota 
fiscal. 

10 UND   

 
Valor Global do ítem ______ de R$____________________, por extenso:_____________________ 
_________________________________________________________________________________ 
________________________________________________________________________________. 
 
Declaramos que,  
1) nos preços indicados em nossa proposta estão computadas todas as despesas de transporte, os 
tributos, encargos sociais e trabalhistas, e demais custos que os compõem.  
2) O prazo de validade de nossa proposta e de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura da 
licitação.  
3) Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato 
no prazo determinado, indicando para esse fim o Sr. 
_________________________________________, carteira de identidade nº ___________, CPF nº 
______________, _______________(profissão), ___________________(função na empresa), 
residente a Rua, Avenida_______________________________ nº______, em _____________ 
(Cidade), como responsável desta empresa.  
4) Caso consagremos vencedores nesta licitação, o pagamento do preço dos itens a ser retirados do 
Contrato, de acordo com nossa proposta financeira, será creditado em nossa conta 
_________________ (corrente/poupança) de nº _________________, Agência nº ________, do Banco 
________________, na forma como definido na Resolução do Banco Central nº 2.882, de 30/08/2001. 
5) Observamos e temos pleno conhecimento do disposto no Termo de Referência, notadamente na 
cláusula 11 – Da Garantia e cláusula 16 – Da Aceitabilidade da Proposta, estando ciente por quaisquer 
prejuízos resultantes da incorreta elaboração do orçamento e/ou da execução do contrato. 
 
* A proposta de preço deverá ser baseada nas informações constantes nos Anexos I e II. 
 

Local e data 

 

 

______________________________________________________________ 
Assinatura e carimbo  

(representante legal da empresa) 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART 9°, INCISO III, DA LEI 8.666/93. 
 

Processo Administrativo  ___/____  

Pregão Eletrônico Nº  ___/____  

 
(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG 

___________, endereço ____________________, por meio do seu representante legal devidamente 

credenciado para este ato, declara para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente da 

licitação instaurada pelo Município de São Gabriel na Modalidade Pregão Eletrônico nº ___/2023, do 

tipo Menor Preço, que objetiva a ______________________________, com data da reunião inicial 

marcada para o dia __ de _______ de 2023, às __:__ horas, que não possuímos servidor público 

municipal em nosso quadro técnico, conforme determina o art. 9°, inciso III, da Lei 8.666/93. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 
Local e data 

 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 
 

 

Processo Administrativo  ___/____  

Pregão Eletrônico Nº  ___/____  

 

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG 

___________, endereço ____________________, por meio do seu representante legal devidamente 

credenciado para este ato, declara que não possuí em seu quadro de pessoal empregado(s) com 

menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal de 1998 (Lei nº 9.854/99).  

  

Local e data 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
 

Processo Administrativo  ___/____  

Pregão Eletrônico Nº  ___/____  

  

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG 

___________, endereço ____________________, por meio do seu representante legal devidamente 

credenciado para este ato,  declara, sob as penas da lei, que até esta data inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação neste processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

Local e data 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO IX 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 

Processo Administrativo  ___/____  

Pregão Eletrônico Nº  ___/____  

  

   

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG 

___________, endereço ____________________, declara, sob as penas da Lei, que está enquadrada 

como microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos da legislação vigente, que não há nenhum 

dos impedimentos previsto nos incisos do § 4º, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06, e ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências superiores.  

 

Local e data 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO X 

MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO N° ____ / 2023 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL E A EMPRESA 
_____________________________________. 

 
 

O MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ n.º ____________________, com sede na _______________________, representada neste 
ato pelo Prefeito, o Senhor _________________, inscrito no CPF/MF sob o nº __________________, 
e o FUNDO MUNICIPAL DE_____________________________, inscrito no CNPJ sob o nº 
______________________, representado neste ato pelo seu gestor o Senhor 
____________________, inscrito no CPF sob o nº ______________________, doravante denominado 
CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa __________________________________, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.____________________, situada à 
______________________, neste ato representada por _________________________________, 
inscrito no CPF/MF sob o n.º _________________________, doravante denominada CONTRATADA, 
tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações nela inseridas pela Lei Federal 
n° 8.883/94, Lei Federal n° 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 
nº 147/14, Lei 13.979/2020, e demais normas legais aplicáveis e considerando o resultado da licitação 
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, N° ___ / 2023, conforme consta do processo 
administrativo ____/2023, têm entre si justo e acordado o seguinte: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. Constitui objeto da presente licitação a escolha da proposta mais vantajosa objetivando a 
Aquisição de mobiliário para atender as demandas da Secretaria de Saúde do Município de São 
Gabriel/BA, conforme condições, quantidades, características e exigências estabelecidas no Termo de 
Referência, independentemente de sua transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1.  O valor do contrato é de R$ ____ (____________), conforme planilha anexa: 
Item Descrição Marca Quantidade Valor Unitário Valor Total 

      
      

(...)      
 
 2.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE FORNECIMENTO 
3.1. O presente contrato terá o fornecimento de forma parcelada. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
4.1. O Contrato terá validade de 12 meses, contados a partir da data de sua assinatura, de 

____/____/____ à ____/____/____, limitando-se aos devidos créditos orçamentários nos termos 
do Art. 57, caput e inciso I da Lei 8.666/93, salvo os casos previamente estabelecidos em lei. 

4.2. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
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CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
5.1. Os recursos para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto contratado 

correrão à conta do Programa de Trabalho consignado no Orçamento do Município de 2023: 
Órgão/Unidade: 02.09.02   Projeto/Atividade: 2.042 / 2.044   
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00 / 4.4.9.0.52.00 
Fonte de Recurso: 1.500 / 1.600 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES PARA O FORNECIMENTO 
6.1. O fornecimento será PARCELADO e efetuado de acordo com as necessidades da 

Administração, a partir do recebimento da Nota de Empenho/ordem de fornecimento emitida pelo 
setor responsável. 
6.1.1. O prazo de início para fornecer os produtos de conformidade com o especificado no 

termo de Referência deste edital, será imediatamente ou em até 30 (trinta) dias 
corridos, de acordo com as Ordens de Serviços/fornecimento emitidas pela Secretaria 
solicitante deste Município. 

6.2. A empresa deverá constar na Nota Fiscal a data em que a entrega foi efetuada, além da 
identificação de quem procedeu ao recebimento dos produtos. 
6.2.1.  A entrega será feita ao preposto da Secretaria Solicitante, nos endereços constantes 

das ordens de fornecimento, a quem caberá conferi-lo e lavrar Termo de Recebimento 
Provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo com as 
exigências do edital. 

6.2.2. Além da entrega no local designado pelo órgão solicitante, conforme subitem 6.2.1, 
deverá a licitante vencedora também descarregar e armazenar os materiais em local 
indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos 
causados a estes. 

6.3. Toda e qualquer entrega de produtos fora do estabelecido neste edital será imediatamente 
notificada à licitante vencedora que ficará obrigada a substituí-los, o que fará prontamente, 
ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sendo aplicadas também, 
as sanções previstas neste edital. 

6.4. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Secretaria Solicitante não 
o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade 
superior, sob pena de responsabilidade. 

6.5. Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no prazo 
de três dias contados da notificação da não aceitação, para reposição no prazo máximo de 03 
(três) dias. 

6.6. A Secretaria terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para processar a conferência do que foi 
entregue, lavrando o termo de recebimento definitivo ou notificando a empresa vencedora para 
substituição do objeto entregue em desacordo com as especificações. 

6.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da empresa vencedora pela 
perfeita execução do Empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o 
objeto do Empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 

7.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal devidamente 
atestada pelo setor competente. 

7.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de 
R$17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, 
da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos 
Previdenciários, Trabalhistas, FTGS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal, emitida em nome 
do Fundo Municipal de _________________ de São Gabriel. 

7.4. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
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pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 

7.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 
termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil. 

7.7. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada 
pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 
1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

7.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro 
meio previsto na legislação vigente. 

7.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato 

7.11. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive 
retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano 
de difícil ou impossível reparação. 

7.12. Além da nota fiscal do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá (ão) apresentar e 
manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos: 

7.12.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de 
Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e 
Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida pela 
Procuradoria Geral); 

7.12.2. prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de Situação, 
expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 

7.12.3. Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 

7.12.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa à sede ou domicílio do 
proponente, dentro de seu período de validade; 

7.12.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do 
proponente, dentro de seu período de validade. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA, além das obrigações contidas por determinação legal, obriga-se a: 

8.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

8.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 

8.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

8.6. Manter, durante todo o período de execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidos na forma do Art. 55, XIII, 
da Lei 8.666/93; 

8.7. O equipamento e/ou produto ofertado deverá ser compatível com as normas da ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas), ou INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, 
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Normalização e Qualidade Industrial), ou ANVISA (Agência Nacional de Vigilância sanitária), 
quando aplicável; 

8.8. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o descarregamento, 
dos materiais; 

8.9. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos 
verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito; 

8.10. Responder financeiramente, inclusive na via judicial, sem prejuízo de medidas outras que 
possam ser adotadas, por quaisquer danos que possam causar à União, Estado e Município ou 
a terceiros, em função da execução do objeto deste Contrato; 

8.11. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, obedecidos os 
limites legais; 

8.12. Arcar com todos os ônus necessários à execução do objeto contratado, incluindo o pagamento 
de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, bem como 
quaisquer despesas referentes à entrega e ao transporte, inclusive licença em repartições 
públicas, registros, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, 
se necessário; 

8.13. Assumir inteira responsabilidade pela execução do objeto contratado, de acordo com as 
especificações constantes da proposta de preços e seus anexos; 

8.14. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
entrega, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido; 

8.15. Indicar um preposto, com poderes para representar a empresa Contratada, em tudo o que se 
relacionar com o fornecimento do objeto ora licitado; 

8.16. Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste contrato, isentando o Município 
de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, 
no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos 
serviços e de qualquer tipo de demanda; 

8.17. Não será permitida a subcontratação do todo, nem de parte do objeto do presente Contrato, sem 
prévia anuência da Contratada; 

8.18. Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital, prezando pela 
qualidade do produto entregue; 

8.19. Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando 
ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da mesma a 
responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, 
quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram; 

8.20. Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
Município, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente; 

8.21. A licitante entregará os produtos em até 30 (trinta) dias, no local indicados pelo Município, após 
a emissão da Ordem de Fornecimento expedida pelo Setor responsável. 

 
9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO FORNECIMENTO OU DA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
9.1.O prazo para a entrega é de 30 (trinta) dias, contados do efetivo recebimento da Ordem de Serviços, 
em remessa (única ou parcelada), no endereço a ser definido pela Secretaria Municipal de 
_______________________________, aqui denominada CONTRATANTE. 
9.2. A aceitação dos produtos serão realizados conforme determina art. 73 da Lei 8.666/93: II - em se 
tratando de compras: 

a) Provisoriamente: Os equipamentos serão recebidos provisoriamente no prazo de 03 (três) 
dias, quando da respectiva entrega, mediante Termo de Recebimento Provisório, para efeito 
de posterior verificação da conformidade Técnica entre as características do produto, as 
especificações e quantidade do(s) mesmo(s) contidas neste Termo de Referência. A abertura 
das embalagens que acondiciona os produtos, SEMPRE deverá ser feita na presença do 
fornecedor, com exceção de casos em que o fornecedor autorize por escrito que a embalagem 
pode ser aberta sem sua presença. 
b) Definitivamente: O recebimento definitivo se dará com a emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo, a ser lavrado pelo órgão responsável, no prazo de 05 (cinco) dias corridos após 
instalação do equipamento, para a verificação da qualidade (adequação às especificações 
técnicas), mediante o aceite pelo gestor do contrato ou comissão designada para tal fim. Na 
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hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

9.3. Não serão aceitos equipamentos de marca diversa da indicada na proposta comercial apresentada 
pela CONTRATADA. 
9.4. Os materiais serão rejeitados caso estejam em desacordo com as especificações constantes desse 
Termo de Referência. Na hipótese de rejeição do(s) equipamento(s), a CONTRATADA deverá substituí-
lo(s) e/ou atender às determinações da Secretaria Municipal de Saúde no prazo fixado para tanto. 
9.5. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 10(dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
9.6. O Município de São Gabriel-Ba reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer material 
em desacordo com o previsto neste Termo, ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas 
pertinentes ao seu objeto, podendo rescindir a contratação nos termos do previsto nos artigos 77 e 
seguintes da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções previstas. 
9.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, sem que haja anuência prévia da 
CONTRATANTE. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução 
do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA CONTRATUAL DO FORNECIMENTO 
12.1. O prazo de garantia contratual dos equipamentos, materiais, complementar à garantia legal, é de, 
no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
12.2. A garantia será prestada com vistas a manter os materiais fornecidos em perfeitas condições de 
uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
12.3. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 05 (Cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada 
das dependências da Administração pela Contratada. 
12.4. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante. 
12.5. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar produto equivalente, de 
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 
reparos. 
12.6. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade da Contratada. 
12.7. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

13.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
13.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos, assim como, 
prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
13.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
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13.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
13.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação de serviços, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
13.1.6. Indicar os locais e horários em que deverão ser prestados os serviços, objeto deste termo. 
13.1.7. Permitir ao pessoal da contratada, acesso ao local da entrega desde que observadas às normas 
de segurança. 
13.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO E DA REPACTUAÇÃO 
14.1. Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão 

efetuados e calculados de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo 
Governo Federal, no interregno mínimo de 01 (um) ano. 

14.2. Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão 
reajustados pela variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de 
apresentação da proposta e o dia da entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o 
preço proposto. 

14.3. A empresa a ser contratada deverá apresentar Planilha de Custo demonstrando a variação e 
necessidade de correção dos valores, baseada em índice oficial comprovando o reajuste, 
acompanhado de requerimento. 

14.4. A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade, 
e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é direito do contratado, e não poderá alterar 
o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, conforme disposto no art. 37, Inciso XXI da 
Constituição Federal de 1988, sendo assegurado ao prestador receber pagamento mantidas 
as condições efetivas da proposta. 

14.5. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito 
ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizadas em 
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante 
em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos 
decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. 

14.6. O interregno mínimo de 01 (um) ano para a primeira repactuação/ reajuste será contado a 
partir: 

a) da data limite para apresentação das propostas, constante no instrumento convocatório, em 
relação aos custos com a execução dos serviços; 

b) da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época 
da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e 
estiver vinculada às datas-bases destes instrumentos. 

14.7. As repactuações/ reajustes, conforme os subitens 14.4 e 14.5 serão precedidos de solicitação 
da contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração de custos, por meio de 
apresentação da planilha de custos e formação de preços ou de novo acordo, convenção ou 
dissídio coletivo que fundamente a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da 
repactuação. 

14.8. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação de benefícios não previstos na proposta inicial, 
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, 
acordo coletivo ou convenção coletiva. 

14.9. Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente do 
mercado, esta somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento 
dos custos, considerando-se: 
a) Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 
b) As particularidades do contrato em vigência; 
c) A nova planilha com a variação dos custos apresentada; 
d) Indicadores setoriais, valores oficiais de referência ou outros equivalentes; 
e) A disponibilidade orçamentária da contratante. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
15.1. Ao LICITANTE que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada a seguinte sanção, 

graduada conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o 
prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 

15.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 2 (dois) anos 
quando: 

a) Não celebrar o contrato 
b) Deixar de entregar documentação exigida para o certame; 
c) Apresentar documentação falsa; 
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
e) Não mantiver a proposta; 
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo; 
h) Cometer fraude fiscal. 

15.3. Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, serão aplicadas as seguintes 
sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e 
criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 
15.3.1 - Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 
15.3.2 - Multa por atraso imotivado da entrega dos produtos, nos prazos abaixo definidos: 

a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
contratual, ou nos prazos parciais das Ordens de fornecimento, limitadas a 20% do 
valor da fatura; 

b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações, na primeira vez, limitadas a 20% do valor da fatura; 

c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no 
prazo estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações, nas reincidências, limitadas a 20% do valor da fatura. 

15.3.2.1 - A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor 
atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser 
causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual; 
15.3.3 - Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo: 
a)  de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 (quinze) 

dias; 
b)  de até 02 (dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do contrato, 

no âmbito da Administração Pública Municipal. 
15.3.4 - Suspensão de até 02 (dois) anos e multa sobre o valor do contrato, a depender do 
prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando: 
a)  não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa 

de 10% a 20%; 
b)  deixar de fornecer os produtos, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: 

multa de 10% a 20%; 
c)  prestar serviço ou fornecer em desacordo com os projetos básicos, executivos e termos 

de referência, que apresente insegurança no desenvolvimento das atividades ou que 
comprometa a segurança das pessoas: multa de 10% a 20%; 

d)  descumprir obrigações relativas à relação de trabalho com seus empregados e prepostos, 
quanto a verbas previstas e orçadas nas planilhas que compõem a proposta contratada, 
especialmente o atraso de pagamento de salário, 13º salário, férias acrescidas de 1/3, 
atraso ou não fornecimento de vale transporte, vales-refeições ou auxílio alimentação, 
constantes das respectivas planilhas de preços: multa de até 10%. 

15.3.5 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública quando o 
licitante incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no subitem 15.2 e 15.3. 
15.4. A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública esteja em 

vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no âmbito do Município 
até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta. 

15.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Municipal, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
penalidade aplicada. 
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15.6. As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou 
serão deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a 
critério do departamento administrativo/jurídico da PREFEITURA.  

15.7 - Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado responderá pela 
sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente. 

15.8 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau 
da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública 
Municipal, não impedindo que a PREFEITURA rescinda unilateralmente o contrato. 

15.9 - As sanções previstas no item 16 deste edital são de competência exclusiva da PREFEITURA, 
permitida a delegação para a sanção prevista no subitem 15.3.5, facultada a defesa do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias da abertura de vistas. 

15.10 - Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, contado 
da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa. 

15.11 - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
15.12 - Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que for imposta à empresa contratada em virtude de penalidade 
ou inadimplência contratual. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS VEDAÇÕES 
16.1. É vedado à CONTRATADA: 

16.1.1.  Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira. 
16.1.2.  Interromper a execução do fornecimento sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
17.1. O Município de São Gabriel-BA, através do Fundo Municipal de ____________________, por 

seu Gestor, designará mediante portaria um(a) servidor(a) que fará o acompanhamento e 
fiscalização do referido contrato, sendo o responsável pela observância do fiel cumprimento de 
todas as cláusulas contratuais obrigando-se a comunicar aos demais setores sobre qualquer 
falta ou falha, cumprindo assim o Decreto n.º 9.507/2018, e ao art. 67 da Lei n.º 8.666/1993. 

17.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 
18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 

1993.  
18.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado da contratação. 

18.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento). 

 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  
19.1.  São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 

1993:  
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;  
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;  
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III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do serviço, nos prazos estipulados;  
IV - o atraso injustificado no início do serviço;  
V - a interrupção do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;  
VI - a subcontratação total, ou parcial do seu objeto sem autorização do contratante, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato;  
VII - o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  
VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 
da Lei nº 8.666, de 1993;  
IX - a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;  
X - a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;  
XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 
prejudique a execução do Contrato;  
XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;  
XIII - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à 
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;  
XIV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, 
decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que 
seja normalizada a situação;  
XV - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato;  
XVI - o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis.  

19.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.  

19.3.  A rescisão deste Contrato poderá ser:  
15.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;  
15.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 
conveniência para a Administração; 
15.3.3. Judicial, nos termos da legislação. 

19.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.  

19.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XV desta cláusula, sem que haja culpa da 
CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido, tendo ainda direito a:  
15.5.1. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

19.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia 
contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a 
ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos 
prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.  

19.7.  O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 
19.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
19.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
19.7.3. Indenizações e multas. 

 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS 
20.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos 

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 2002, na Lei nº 
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ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de São Gabriel 
CNPJ (MF) 13.891.544/0001-32 
 

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123, de 2006, e na 
Lei nº 8.666, de 1993. 

 
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
21.1.  Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa 

Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 
(vinte) dias daquela data.  

 
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 

Fica eleito o foro do Município de Irecê, Bahia, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes 
da execução do presente contrato. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, os 
representantes da CONTRATANTE e da CONTRATADA, na presença das testemunhas infra firmadas, 
para que se produzam os efeitos legais. 

  
Local / Data 

 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL 
(Prefeito) 

 
 
 
 
 
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO GABRIEL 
(Gestor) 

 
 
 
 
 

 
CONTRATADA 

(Representante legal) 
 
 
 
Testemunhas: 
 
 
Nome:____________________________   CPF:____________________ 
 
 
Nome:____________________________   CPF:____________________ 
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Lei de Diretrizes Orçamentárias (Ldo)

Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL 

LEI MUNICIPAL N° 793 DE 06 DE JULHO DE 2023. 

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias 
para o exercício de 2024, na forma que 
indica e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL, Estado da Bahia, no uso 

de suas atribuições legais, faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL, Estado da 

Bahia, aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DA DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1 ° Ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentárias do Município de SÃO 

GABRIEL, Estado da Bahia, para o exercício de 2024, em conformidade e 

cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal combinado 

com os artigos 62 e 159, § 2º da Constituição Estadual e da Lei Complementar 

Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, 

compreendendo: 

I - as metas fiscais e prioridades da Administração Pública Municipal; 

II - as prioridades e metas para o exercício financeiro de 2024; 

III -as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do Município e 

suas alterações; 

IV - as disposições referentes às transferências voluntárias ao setor público e 

à destinação de recursos ao setor privado e às pessoas físicas; 

V - as disposições relativas à política e à despesa de pessoal e encargos sociais 

do Município; 

VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária municipal e 

medidas para incremento da receita; 
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Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL 

VII - as disposições finais. 

CAPÍTULO II 

DAS METAS FISCAIS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL 

Art. 2ºCom relação às prioridades de que trata o caput deste artigo 
observar-se-á, ainda, o seguinte: 

I - poderão ser alteradas no Projeto de Lei Orçamentária para 2024 se ocorrer 

a necessidade de ajustes nas diretrizes estratégicas do Município; 

II - em caso de necessidade de limitação de empenho e movimentação 

financeira, os órgãos, fundos e entidades da Administração Pública Municipal 

deverão ressalvar, sempre que possível, as ações prioritárias vinculadas às 

prioridades estabelecidas nos termos deste artigo, tendo como referência o que 

estabelece o artigo 18 desta Lei. 

Art. 3º As prioridades e metas da Administração Pública Municipal devem 

refletir, a todo tempo, os objetivos da política econômica governamental, 

especialmente aqueles que integram o cenário em que se baseiam as metas 

fiscais e, também, da política social. 

Art. 4º As metas fiscais de receitas, despesas, resultados primário e nominal 

e montante da dívida pública para os exercícios de 2024 e nos dois 

subsequentes, de que trata o § 1 º do art. 4 º da Lei Complementar 1 O 1, de 4 

de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, são as constantes do 

Anexo II da presente Lei, composto com os seguintes demonstrativos: 

a) Demonstrativo I - Metas Anuais;

b) Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do

Exercício Anterior; 

c) Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais

Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 

d) Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL 

e) Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a

Alienação de Ativos; 

f) Demonstrativo VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime

Próprio de Previdência Dos Servidores: Tabela 6.a - Receitas e Despesas 

Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência dos Servidores e Tabela 6.b 

- Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores;

g) Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

h) Demonstrativo VIII - Da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias

de Caráter Continuado. 

i) Demonstrativo IX - Metodologia e Memória de Cálculo;

j) Demonstrativo X-Anexo de Metas e Prioridades para o exercício de 2024.

Parágrafo único. As metas fiscais poderão ser ajustadas no Projeto de Lei 

Orçamentária para 2024, se verificadas, quando da sua elaboração, alterações 

da conjuntura nacional e estadual e dos parâmetros macroeconômicos 

utilizados na estimativa das receitas e despesas, do comportamento da 

execução dos orçamentos de 2023, além de modificações na legislação que 

venham a afetar esses parâmetros. 

Art. 5° Os riscos fiscais para o exercício financeiro de 2024, de que trata o§ 

3° do art. 4° da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF, são os constantes do Anexo III da presente Lei. 

CAPÍTULO III 

DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO 

E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES. 

SEÇÃO I 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 
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Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL 

Art. 6° O Projeto de Lei Orçamentária de 2024, que o Poder Executivo 

encaminhará à Câmara Municipal de Vereadores, respeitará o prazo legal 

estipulado pela lei orgânica, sendo que além da mensagem, será composto de: 

I - texto da lei; 

II - anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social; 

III - demonstrativos e informações complementares. 

§ 1 º O anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social será composto de 

quadros ou demonstrativos, com dados consolidados inclusive dos 

referenciados nos§ 1 º e 2º do art. 2º e no art. 22 da Lei Federal nº 4.320, de 

17 de março de 1964, e no art. 5° da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 

de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, observadas as 

alterações posteriores, contendo: 

I - sumário geral da receita e da despesa por funções do Governo; 

II - receitas e despesas, segundo as categorias econômicas, de forma a 

evidenciar o déficit ou superávit corrente, na forma do Anexo nº 1 de que trata 

o artigo 2º da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;

III - despesas, segundo as classificações institucional e funcional, assim como 

da estrutura programática discriminada por programas e ações (projetos, 

atividades e operações especiais), que demonstre o Programa de Trabalho dos 

órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, direta e indireta; 

IV - despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, segundo os 

programas de governo estabelecidos no Plano Plurianual 2024-2025, com 

seus objetivos detalhados por ações (projetos, atividades e operações 

especiais); 

V - quadro das dotações por órgãos do Governo e da Administração. 

§ 2º Os demonstrativos e as informações complementares referidos no inciso 

III do caput deste artigo compreenderão os seguintes quadros: 

a - demonstrativo da evolução da receita e despesa na forma prevista no inciso 

III do art. 22 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL 

b - da programação referente à manutenção e desenvolvimento do ensino, de 

modo a dar cumprimento ao disposto no art. 212 da Constituição Federal; 

c - da programação referente à aplicação em ações e serviços públicos de 

saúde para dar cumprimento ao estabelecido no art. 77 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias - ADCT da Constituição Federal, ao inciso III do 

art. 7° da Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000, 

combinado com as determinações contidas na Lei Complementar nº 141, de 

13 de janeiro de 2012 e demais legislações pertinentes à matéria; 

d - quadro de pessoal e encargos sociais, de modo a dar cumprimento ao inciso 

III, alíneas a e b do artigo 20 da Lei Complementar 1 O 1, de 04 de maio de 

2000; 

Art. 7° A receita será detalhada na Lei Orçamentária Anual de forma a 

identificar a arrecadação segundo as naturezas da receita e fontes de recursos. 

§ 1 º A classificação da natureza da receita obedecerá a estrutura e os conceitos 

constantes da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163, de 4 de maio de 

2001, dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão, 

observadas suas alterações posteriores e demais normas complementares 

pertinentes, notadamente o estabelecido por Portaria Conjunta STN/SOF. 

§ 2º. A classificação da natureza da receita de que trata o § 1 º deste artigo 

poderá ser detalhada para atendimento às peculiaridades ou necessidades 

gerenciais da Administração Pública Municipal. 

Art. 8° Para fins de integração do planejamento com o orçamento, assim como 

de elaboração e execução dos orçamentos e dos seus créditos adicionais, a 

despesa orçamentária será especificada mediante a identificação das 

classificações institucional e funcional, e segundo sua natureza até o nível de 

modalidade de aplicação, além da estrutura programática, discriminada em 

programas e ações (projeto, atividade ou operação especial), de forma a dar 

transparência aos recursos alocados e aplicados para a consecução dos 

objetivos governamentais correspondentes. 
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Art. 9° A despesa orçamentária, com relação à classificação funcional e 

estrutura programática, será detalhada conforme estabelecido na Lei Federal 

nº 4.320, de 17 de março de 1964, segundo o esquema atualizado pela 

Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, observados os conceitos estabelecidos nos artigos 1 º e 

2º da referida Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, e descritos nos itens de 

Ia VII do artigo 10º da presente Lei. 

§ 1 º Para fins de planejamento e orçamento, considera-se categoria de 

programação os programas de governo constantes do Plano Plurianual ou nele 

incorporados mediante lei, e as ações orçamentárias (projeto, atividade e 

operações especiais) constantes na Lei Orçamentária Anual ou nela 

incorporadas mediante crédito adicional especial. 

§ 2º Os programas da Administração Pública Municipal a serem contemplados 

no Projeto da Lei Orçamentária de 2024 serão compostos, no mínimo, de 

identificação, das respectivas ações (projeto, atividade e operações especiais) 

e seus recursos financeiros. 

§ 3º No Projeto de Lei Orçamentária de 2024 deve ser atribuído a cada ação 

orçamentária, para fins de processamento, um código sequencial, devendo, as 

modificações propostas, nos termos do art. § 3º do art. 166 da Constituição 

Federal, preservar os códigos da proposta original. 

§ 4° As ações orçamentárias que integram as prioridades constantes da Lei 

Orçamentária de 2024, além do código a que se refere o parágrafo anterior, 

constarão do sistema informatizado de planejamento de forma que possibilite 

sua identificação e acompanhamento durante a execução orçamentária. 

§ 5° Cada ação orçamentária, estabelecida na Lei Orçamentária de 2024 e em 

seus créditos adicionais, será associada a uma função e uma subfunção e 

detalhará sua estrutura de custo por categoria econômica, grupo de natureza 

da despesa e modalidade de aplicação, constante da Portaria lnterministerial 

STN/SOF nº 163, de 4 de maio de 2001, dos Ministérios da Fazenda e do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, com suas alterações posteriores. 
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§ 6° A subfunção deverá evidenciar cada área da atuação governamental, 

mesmo que a atuação se dê mediante a transferência de recursos a entidade 

pública ou privada. 

Art. 10. Para efeito de elaboração, execução e alteração da Lei Orçamentária 

Anual, deve-se observar os seguintes parâmetros: 

I - função, o maior nível de agregação das diversas áreas da despesa que 

competem ao setor público; 

II - subfunção, uma partição da função visando a agregar determinado 

subconjunto de despesa do setor público; 

III - programa, o instrumento de organização da ação governamental, visando 

a concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 

estabelecidos no plano plurianual; 

IV - ação orçamentária, como sendo o projeto, a atividade ou a operação 

especial; 

V - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das 

quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento 

da ação de governo; 

VI - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 

um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo 

contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à 

manutenção da ação de governo; 

VII - operação especial, o instrumento que engloba despesas que não 

contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não resulta 

um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens e 

serviços; 

VIII - Programa de Trabalho, a identificação da despesa compreendendo sua 

classificação em termos de funções, subfunções, programas, projetos, 

atividades e operações especiais; 
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IX - órgão orçamentário, o maior nível da classificação institucional, que tem 

por finalidade agrupar unidades orçamentárias; 

X - unidade orçamentária, o órgão, entidade ou fundo da Administração 

Pública Municipal, direta e indireta, a que serão consignadas dotações na Lei 

Orçamentária Anual ou em seus créditos adicionais para a execução das ações 

integrantes do respectivo Programa de Trabalho; 

XI - unidade gestora: unidade orçamentária ou administrativa investida de 

competência e poder de gerir recursos orçamentários e financeiros, próprios 

ou decorrentes de descentralização; 

XII - transposição, o deslocamento de uma categoria de programação de um 

órgão para outro, pelo total ou saldo; 

XIII - remanejamento, a mudança de dotações de uma categoria de 

programação para outra no mesmo órgão; 

XIV - transferência, o deslocamento de recursos no âmbito das categorias 

econômicas de despesas estabelecidas em um programa de trabalho, com 

vistas a priorizações de gastos; 

XV - reserva de contingência, a dotação global sem destinação específica a 

órgão, unidade orçamentária, programa, categoria de programação ou grupo 

de despesa, que será utilizada como fonte de recursos para atendimento de 

passivos contingentes, outros nscos e eventos fiscais imprevistos, 

constituindo-se fonte compensatória para a abertura de créditos adicionais; 

XVI - passivos contingentes, questões pendentes de decisão judicial que 

podem determinar um aumento da dívida pública e, se julgadas procedentes, 

ocasionarão impacto sobre a política fiscal, a exemplo de ações trabalhistas e 

tributárias; fianças e avais concedidos em empréstimos, garantias concedidas 

em operações de crédito e outros riscos fiscais imprevistos; 

XVII - créditos adicionais, as autorizações de inclusão de programas e ações 

não computadas ou insuficientemente dotadas que modifiquem o valor 

original das ações da Lei de Orçamento; 
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XVIII - crédito adicional suplementar, as autorizações de despesas destinadas 

a reforçar dotações de ações (projetos, atividades e operações especiais) e a 

inclusão ou alteração de categoria econômica e de grupo de natureza da 

despesa em projeto, atividade ou operação especial constantes da Lei 

Orçamentária e de seus créditos, que modifiquem o valor global dos mesmos; 

XIX - crédito adicional especial, as autorizações que visam à inclusão de novos 

programas e ações (projetos, atividades e operações especiais), mediante lei 

específica, não computada na Lei Orçamentária, podendo ser alterada, após 

aprovado através de decretos, conforme necessidade; 

XX - crédito adicional extraordinário, as autorizações de despesas, mediante 

decreto do Poder Executivo Municipal e posterior comunicação ao Legislativo, 

destinadas a atender necessidades imprevisíveis e urgentes em caso de 

guerra, comoção interna ou calamidade pública; 

XXI - Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD, instrumento que detalha, 

operacionalmente, ações (projetos, atividades e operações especiais) 

constantes da Lei Orçamentária Anual, especificando a categoria econômica, 

o grupo de despesa, a modalidade de aplicação, o elemento de despesa e a

fonte de recursos, constituindo-se em ferramenta de execução orçamentária e 

gerência; 

XXII - alteração do Detalhamento da Despesa, a inclusão ou alteração de 

grupo de despesa, modalidade de aplicação, elementos de despesas e ou fontes 

de recursos. 

Art. 11. O orçamento fiscal compreenderá a receita e a programação da 

despesa dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias e 

fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 

Parágrafo único. A totalidade das receitas e despesas de cada autarquia e 

fundação constará no orçamento fiscal, mesmo que as entidades não tenham 

qualquer parcela de sua despesa financiada com recursos transferidos do 

Tesouro Municipal. 
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Art. 12. O orçamento da seguridade social abrangerá os recursos e as 

programações dos órgãos e entidades da administração direta ou indireta do 

Município, inclusive seus fundos e fundações que atuem nas áreas de saúde, 

previdência e assistência social. 

Parágrafo único. As despesas com ações e serviços de saúde, realizadas pelo 

Município, deverão ser financiadas com recursos alocados por meio do Fundo 

Municipal de Saúde, nos termos do art. 77, § 3°, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias - ADCT, combinado com a Lei Complementar nº

141, de 13 de janeiro de 2012, Portaria nº 3.992, de 28 de dezembro de 2017 

do Ministério da Saúde e suas alterações. 

SEÇÃO II 

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 

ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES 

Art. 13. A elaboração do Projeto da Lei Orçamentária de 2024 obedecerá aos 

princípios da unidade, universalidade, anualidade, exclusividade, equilíbrio, 

legalidade, publicidade e da não-afetação da receita, estimando a Receita e 

fixando a Despesa, sendo estruturado e organizado na forma da presente Lei, 

e na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF e, no que couber, na Lei Federal nº 4.320, de 

17 de março de 1964. 

Parágrafo único. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas na 

presente Lei, a elaboração, a aprovação e a execução dos orçamentos fiscal e 

da seguridade social serão orientadas para: 

I - atingir as metas fiscais relativas às receitas, às despesas, aos resultados 

primário e nominal e montante da dívida pública consolidada e líquida 

estabelecida no Anexo II desta Lei, conforme previsto nos§§ 1 º e 2º, do art. 4°, 

da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade 

Fiscal - LRF; 
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II - evidenciar a responsabilidade da gestão fiscal, compreendendo uma ação 

planejada e transparente, mediante o acesso público às informações relativas 

ao orçamento anual, inclusive por meios eletrônicos e através da realização de 

audiências ou consultas públicas; 

III - aumentar a eficiência na utilização dos recursos públicos disponíveis e 

elevar a eficácia dos programas por eles financiados; 

IV - garantir o atendimento de passivos contingentes e outros riscos fiscais 

capazes de afetar as contas públicas, constantes do Anexo III da presente Lei. 

Art. 14. A alocação dos recursos na Lei Orçamentária Anual, em seus créditos 

adicionais e na respectiva execução, observadas as demais diretrizes desta Lei 

e tendo em vista propiciar o controle de custos, o acompanhamento, o 

monitoramento e a avaliação dos resultados das ações de governo, será feita: 

I - com a identificação das classificações orçamentária funcional

programática da despesa pública; 

Art. 15. A estimativa de receita será feita com a observância estrita às normas 

técnicas e legais e considerando os efeitos das alterações da legislação, da 

variação dos índices de preços, do crescimento econômico ou de qualquer 

outro fator relevante e será acompanhada de: 

I - Demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos; 

II - Projeção para os dois anos seguintes àquele a que se referirem; 

III - Metodologia de cálculo. 

Art. 16. A receita municipal será constituída da seguinte forma: 

I - dos tributos de sua competência; 

II - das transferências constitucionais; 

III - das atividades econômicas que, por conveniência, o Município venha a 

executar; 
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IV - dos convênios firmados com órgãos e entidades da Administração Pública 

Federal, Estadual ou com outros Municípios ou com Entidades e Instituições 

Privadas Nacionais e Internacionais, firmados mediante instrumento legal; 

V - das oriundas de serviços executados pelo Município; 

VI - da cobrança da dívida ativa; 

VII - das oriundas de empréstimos e financiamentos devidamente autorizados 

e contratados; 

VIII - dos recursos para o financiamento da Educação, definido pela legislação 

vigente; 

IX - dos recursos para o financiamento da Saúde, definidos pela legislação 

vigente, em especial o art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias - ADCT da Constituição Federal e Emenda Constitucional nº 29, 

de 13 de setembro de 2000; X - de outras rendas. 

Art. 17. O projeto de Lei Orçamentária Anual poderá incluir, na composição 

da receita total do Município, recursos provenientes de operações de crédito, 

respeitados os limites estabelecidos no art. 167, inciso III, da Constituição 

Federal, observadas as disposições contidas nos artigos 32 a 37 da Lei 

Complementar nº 101, 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal -

LRF. 

§ 1 º A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos especificando, 

por operação de crédito, as dotações em nível de projetos e atividades 

financiados por estes recursos. 

§ 2º O montante global das operações de crédito interna e externa, realizadas 

em um exercício financeiro, não poderá ser superior a 16% (dezesseis por 

cento) da Receita Corrente Líquida - RCL, conforme determina o art. 7°, I da 

Resolução nº 43 do Senado Federal e alterações. 

Art. 18. A fixação das despesas, além dos aspectos já considerados na 

presente Lei, deverá adotar metodologia de cálculo compatível com a legislação 

aplicável, considerando-se o comportamento das despesas em anos anteriores 
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inclusão em lei, conforme disposto no§ 1 º do art. 167 da Constituição Federal 

e no § 5° do art. 5° da Lei Complementar nº 1 O 1, de 4 de maio de 2000 - Lei 

de Responsabilidade Fiscal - LRF; 

III - a destinação de recursos para novos projetos somente será permitida 

depois de adequadamente atendidos os projetos em andamento e as despesas 

de conservação do patrimônio público, conforme disposto no art. 45 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal 

- LRF, e as seguintes condições:

a) os recursos para novos projetos deverão ser suficientes para a execução

integral de uma ou mais unidades ou a conclusão de uma etapa, se sua 

duração compreender mais de um exercício, observadas as disposições 

previstas no inciso II deste artigo; 

b) será assegurada a alocação de contrapartida para projetos que contemplem

financiamentos; 

c) não poderão ser programados novos projetos que não tenham viabilidade

técnica, econômica e financeira. 

Art. 20. A Lei Orçamentária Anual conterá dotação global denominada 

"Reserva de Contingência", constituída exclusivamente dos recursos do 

Orçamento Fiscal, em montante equivalente a no mínimo 0,5% (cinco décimos 

por cento) da receita corrente líquida do Município, apurada nos termos do 

inciso IV do art. 2º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei 

de Responsabilidade Fiscal - LRF, a ser utilizada no atendimento a passivos 

contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, conforme 

preconizado na alínea b do inciso III do art. 5° do referido dispositivo legal, 

inclusive na abertura de créditos adicionais para atender aos demais riscos 

previstos no Anexo III da presente Lei. 

Art. 21. A proposta orçamentária da Administração Pública Municipal terá 

seus valores atualizados a preços médios esperados em 2024, adotando-se na 

sua projeção ou atualização o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

- IPCA, disponibilizado pelo IBGE.
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Art. 22. As receitas diretamente arrecadadas e vinculadas das autarquias e 

fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal serão 

destinadas, por ordem de prioridade: 

I - aos custeias administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos 

soc1a1s; 

II - ao pagamento de juros, encargos e amortização da dívida; 

III - às obrigações assumidas em contratos de operações de crédito, convênios 

ou outros instrumentos congêneres; 

IV - aos investimentos necessários ao atendimento das demandas sociais. 

§ 1 º A programação das demais despesas de capital, com os recursos referidos 

no caput deste artigo, poderá ser feita quando prevista em contratos e 

convênios ou desde que atendidas plenamente as prioridades indicadas e os 

recursos sejam provenientes da economia com os gastos de outras despesas 

correntes. 

§ 2º A programação da despesa à conta de recursos oriundos dos Orçamentos 

Fiscal e da Seguridade Social observará a destinação e os valores constantes 

do respectivo orçamento. 

§ 3° Os órgãos, os fundos e as entidades da Administração Pública Municipal, 

responsáveis direta ou indiretamente pela execução das ações de um 

Programa de Trabalho, serão identificados na proposta orçamentária como 

unidades orçamentárias. 

§ 4º As dotações atribuídas às unidades orçamentárias, na Lei Orçamentária 

Anual ou de crédito adicional, poderão ser executadas por unidades gestoras 

de um mesmo órgão ou de outro da administração, integrante dos orçamentos 

fiscal e da seguridade social, mediante a descentralização interna ou externa 

de crédito, respectivamente. 

Art. 23. A Lei Orçamentária Anual estimará a receita e fixará a despesa dentro 

da realidade, da capacidade econômico-financeira e das necessidades do 

Município. 
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Art. 24. Visando garantir a autonomia orçamentária, administrativa e 

financeira ao Poder Legislativo Municipal, ficam estipulados os seguintes 

limites para a elaboração de sua proposta orçamentária anual: 

I - as despesas com pessoal e encargos sociais observarão ao disposto no art. 

46 desta Lei, bem como ao acrescentado pela Emenda Constitucional nº 25, 

de 14 de fevereiro de 2000; 

II - as despesas com custeio administrativo e operacional e as despesas com 

ações de expansão serão realizadas de acordo com a disponibilidade de 

recursos, dentro do limite estabelecido pela modificação trazida pela Emenda 

Constitucional referida no inciso anterior. 

Parágrafo único. Na elaboração de sua proposta orçamentária anual, a 

Câmara Municipal obedecerá, também, aos princípios constitucionais da 

economicidade e da razoabilidade. 

Art. 25. A proposta orçamentária anual da Câmara Municipal deverá ser 

encaminhada ao Poder Executivo Municipal, até o dia 30 de julho de 2024 

exclusivamente para efeito de sua consolidação na proposta de Orçamento do 

Município, não cabendo qualquer tipo de análise ou apreciação de seus 

aspectos de mérito e conteúdo, por parte do Poder Executivo, desde que 

atendidos aos princípios constitucionais e da Lei Orgânica Municipal a 

respeito. 

Art. 26. Os órgãos, fundos e entidades da administração indireta deverão 

entregar suas respectivas propostas orçamentárias ao órgão encarregado da 

elaboração do orçamento, até o dia 30 de julho de 2024, observados os 

parâmetros e diretrizes estabelecidos nesta Lei, para fins de consolidação do 

projeto de lei orçamentária. 

Art. 27. O órgão responsável pelo Setor Jurídico encaminhará ao órgão 

encarregado da elaboração do orçamento, até 30 de julho de 2024, a relação 

dos débitos atualizados e constantes de precatórios judiciários a serem 

incluídos na proposta orçamentária para o exercício de 2024, conforme 

determina o art. 100, da Constituição Federal, alterado pela Emenda 
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Constitucional nº 94, de 15 de dezembro 2016, discriminada por órgão da 

administração direta, autarquias, fundações e fundos e por grupos de 

despesa, especificando: 

I - número e data do ajuizamento da ação ordinária; 

II - número e tipo do precatório; 

III - tipo da causa julgada; 

IV - data da autuação do precatório; 

V - nome do beneficiário; 

VI - valor a ser pago; e, 

VII - data do trânsito em julgado. 

Parágrafo único. A inclusão de recursos na Lei Orçamentária Anual será 

realizada de acordo com os seguintes critérios e prioridades, respeitada a 

ordem cronológica: 

I - precatórios de natureza alimentícia cujos titulares tenham 60 (sessenta) 

anos de idade ou mais na data de expedição do precatório, ou seJam 

portadores de doença grave ou pessoas com deficiência, definidas por lei; 

II - os demais precatórios de natureza alimentícia, 

III - precatórios de natureza não alimentícia com valor não superior a 20 (vinte) 

salários mínimos, cujo pagamento deverá ser efetuado em parcela única; 

IV - precatórios de natureza não alimentícia com valor superior a 20 (vinte) 

salários mínimos, cujo pagamento poderá ser efetuado de forma parcelada, 

vedado o comprometimento mensal superior a 2% (dois por cento) do Fundo 

de Participação do Município; 

V - precatórios originários de desapropriação de imóvel residencial do credor, 

desde que comprovadamente único à época de imissão da posse, cujos valores 

ultrapassem o limite do inciso III, serão divididos em 2 (duas) parcelas, iguais 

e sucessivas. 

Página 17 de 31 

Largo da Pátria, 132 | 132 | Centro | São Gabriel-Ba Página 018
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: FD1A9366F63CCBC4095E579CAC600682

Prefeitura Municipal de São Gabriel

Diário Oficial do Município
sexta-feira, 7 de julho de 2023  |  Ano VIII - Edição nº 00975 | Caderno 1



Prefeitura Municipal de São Gabriel

Diário Oficial do Município
sexta-feira, 7 de julho de 2023  |  Ano VIII - Edição nº 00975 | Caderno 1

Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL 

Art. 28. As propostas de modificação do projeto de Lei Orçamentária Anual 

serão apresentadas: 

I - na forma das disposições constitucionais e no estabelecido na Lei Orgânica 

do Município; 

II - acompanhadas de exposição de motivos que as justifiquem. 

§ 1 º Os projetos de lei relativos a créditos adicionais especiais serão 

apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei 

Orçamentária Anual. 

§2º Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais especiais 

exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem. 

§ 3º Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito 

adicional, conforme definido no art. 41, I e II, da Lei no 4.320, de 17 de março 

de 1964. 

§ 4º Nos casos de créditos à conta de recursos do excesso de arrecadação, as 

exposições de motivos conterão a atualização das estimativas de receitas para 

o exercício, evidenciando o excesso apurado ou sua tendência para o exercício.

Art. 29. Na apreciação pelo Poder Legislativo Municipal do projeto de Lei 

Orçamentária Anual, as emendas somente poderão ser aprovadas caso: 

I - sejam compatíveis com o Plano Plurianual 2024-2025 e com esta Lei. 

II - indiquem os recursos necessários, admitidos, apenas, os provenientes de 

anulação de despesas, excluídas as que incidam sobre: 

a) dotação para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida.

III - sejam relacionadas com: 

a) correção de erros ou omissões; ou

b) dispositivos do texto do projeto de Lei.

§ 1º As emendas deverão indicar, como parte da justificativa: 
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I - no caso de incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade 

econômica e técnica do projeto durante a vigência da Lei Orçamentária Anual; 

II - no caso de incidirem sobre despesas com ações de manutenção, a 

comprovação de não inviabilização operacional da entidade ou órgão cuja 

despesa é reduzida. 

§ 2º A correção de erros ou omissões será justificada circunstancialmente e 

não implicará a indicação de recursos para aumento de despesas previstas no 

projeto de Lei Orçamentária. 

§ 3º O Poder Legislativo dará ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos 

de acesso público, ao Projeto de Lei, às Emendas e ao Parecer Final das 

emendas apresentadas. 

§ 4° É vedada a inclusão de emendas ao Projeto de Lei do Orçamento que 

anulem dotações destinadas: 

I - a precatórios judiciais; 

II - ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

valorização dos profissionais da educação - FUNDEB; 

III- ao limite mínimo para área de ensino, determinado pela Constituição

Federal; 

IV - ao limite mínimo para área de saúde, estipulado pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000; 

V - às receitas vinculadas às finalidades especificas, tais como convênios, 

execução de programas e operações de créditos. 

Art. 30. A criação de novos projetos ou atividades por Emenda Parlamentar, 

além dos constantes da proposta de Lei Orçamentária Anual, somente será 

admitida mediante a redução de dotações alocadas a outros projetos ou 

atividades, observadas as disposições constitucionais, o estabelecido na Lei 

Orgânica do Município e nesta Lei. 

Art. 31. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei 

Orçamentária de 2024 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a 
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Transparência da Gestão Fiscal, observando o princípio da publicidade e 

permitindo um amplo acesso da sociedade à todas as informações relativas a 

cada etapa do processo orçamentário. 

Art. 32. O Chefe do Poder Executivo Municipal adotará mecanismos para 

assegurar a participação social na indicação de novas prioridades na 

elaboração da Lei Orçamentária de 2024, bem como no acompanhamento e 

execução dos projetos contemplados. 

Parágrafo único. Os mecanismos previstos no caput deste artigo serão 

operacionalizados: 

I - mediante audiências públicas com a participação da população em geral, 

de entidades de classe, setores organizados da sociedade civil e organizações 

não governamentais; 

II - pela seleção dos projetos prioritários, por cada área considerada, a serem 

incorporados na proposta orçamentária do exercício; ou 

III - por qualquer outro mecanismo, instrumento ou metodologia que assegure 

a participação social. 

Art. 33. O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder Legislativo para 

propor modificações no projeto de Lei Orçamentária enquanto não iniciada, 

na Comissão Técnica, a votação da parte cuja alteração é proposta. 

Art. 34. Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição parcial 

do Projeto de Lei Orçamentária, ficarem sem despesas correspondentes 

poderão ser utilizados mediante créditos especiais ou suplementares com, 

prévia e específica, autorização legislativa, conforme estabelece o § 8º do art. 

166 da Constituição Federal. 

Art. 35. Sancionada e promulgada a Lei Orçamentária Anual, será aprovado 

e publicado, para efeito de execução orçamentária, o Quadro de Detalhamento 

da Despesa - QDD relativo aos Programas de Trabalho integrantes da Lei 

Orçamentária Anual. 
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§ 1 º As atividades, projetos e as operações espec1a1s serão detalhados no 

Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD, por Categoria Econômica, Grupo 

de Natureza de Despesa, Modalidade de Aplicação, Elemento de Despesa e 

Fonte de Recursos; 

§ 2º O Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD deverá discriminar as 

atividades, projetos e operações especiais consignados a cada Órgão e Unidade 

Orçamentária, especificando a Categoria Econômica, o Grupo de Natureza de 

Despesa, a Modalidade de Aplicação, Elemento de Despesa e a Fonte de 

Recursos; 

§ 3º Os Quadros de Detalhamento da Despesa - QDDs serão aprovados por 

decreto. 

§ 4° Os Quadros de Detalhamento da Despesa - QDDs poderão ser alterados, 

no decurso do exercício financeiro, para atender às necessidades de execução 

orçamentária: 

I - No âmbito do Poder Executivo, os Quadros de Detalhamento da Despesa -

QDDs poderão ser alterados, no decurso do exercício financeiro, para atender 

às necessidades de execução orçamentária, via decreto, do Prefeito Municipal; 

II - No âmbito do Poder Legislativo, os Quadros de Detalhamento da Despesa 

- QDDs poderão ser alterados, no decurso do exercício financeiro, para

atender às necessidades de execução orçamentária, via ato próprio do 

Presidente da Câmara de Vereadores. 

III - A apresentação das fontes de recursos será feito obedecendo á 

classificação contida me10 da Portaria Conjunta STN SOF nº

20/2021, da Portaria SOF nº 14.956/2021, e da Portaria STN nº 710/2021, 

bem como suas alterações. 

IV. As fontes de recursos e em seus créditos adicionais poderão ser

modificadas pelo Poder Executivo, mediante ato próprio, visando ao 

atendimento das necessidades da execução dos programas, observando-se, 

em todo o caso, as disponibilidades financeiras de cada fonte diferenciada de 

recurso. 
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Art. 36. A Câmara Municipal deverá encaminhar a Programação de 

Desembolso Mensal para o exercício de 2024 ao Poder Executivo em até 1 O 

(dez) dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual de 2024. Em até 30 

(trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária, o Poder Executivo, através 

de decreto, consolidará e elaborará a programação financeira, visando 

compatibilizar os gastos com a efetiva arrecadação das receitas e o 

cronograma de execução mensal de desembolso, conforme estabelecido no art. 

8° da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 37. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita 

está aquém do previsto, os Poderes Executivo e Legislativo promoverão, por 

atos próprios e nos montantes necessários, nos 30 (trinta) dias subsequentes, 

limitação de empenho e movimentação financeira para adequar o cronograma 

de execução mensal de desembolso ao fluxo da receita realizada, visando 

atingir as metas fiscais estabelecidas para o exercício de 2024, em 

conformidade com o disposto nos artigos 8º e 9º da Lei Complementar nº 101, 

de 4 de maio de 2000, observados os seguintes procedimentos: 

I - definição do percentual de limitação de empenho e movimentação 

financeira que caberá a cada Poder, calculado de forma proporcional à 

participação de cada um no total das dotações fixadas para outras despesas 

correntes e despesas de capital na Lei Orçamentária de 2024; 

II - comunicação, pelo Poder Executivo Municipal, ao Poder Legislativo 

Municipal do montante que caberá a cada um na limitação de empenho e 

movimentação financeira, informando os parâmetros utilizados e a 

reestimativa da receita; 

III - a limitação de empenho e movimentação financeira será efetuada na 

seguinte ordem decrescente: 

a) investimentos e inversões financeiras;

b) as despesas atendidas com recursos de contrapartida em operações de

créditos e convênios; 
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c) outras despesas correntes.

IV - São excluídas da limitação de empenho e movimentação financeira de que 

trata o caput deste artigo: 

a) Despesas com pessoal e encargos sociais;

b) Despesas com serviço da dívida.

Parágrafo único. Caso ocorra a recuperação da receita prevista, total ou 

parcialmente, far-se-á a recomposição das dotações limitadas de forma 

proporcional às reduções realizadas. 

Art. 38. As propostas de modificação da Lei Orçamentária Anual por crédito 

adicional especial serão apresentadas na forma e com o detalhamento 

estabelecido na Lei Orçamentária Anual, de acordo com o § 2º do art. 28 desta 

Lei. 

Art. 39. Os créditos especiais serão abertos exclusivamente mediante 

autorização legal específica, podendo ser alterados após abertura mediante 

decreto e devidamente justificado. 

Art. 40. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários será efetivada, 

no limite dos seus saldos e quando necessária, mediante decreto do Poder 

Executivo Municipal, observado o disposto no§ 2º do art. 167 da Constituição 

Federal. 

Art. 41. Serão aditados ao orçamento do Município, através da abertura de 

créditos especiais, os programas que sejam introduzidos ou modificados no 

Plano Plurianual 2024-2025 durante o exercício de 2024. 

Art. 42. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar ou 

transferir, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei 

Orçamentária de 2024 e em créditos adicionais, em decorrência da extinção, 

transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e 

entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, 

mantida a estrutura programática e respectivo produto, assim como o 

correspondente detalhamento por categoria econômica, grupo de natureza da 

despesa e modalidades de aplicação. 

Página 23 de 31 

Largo da Pátria, 132 | 132 | Centro | São Gabriel-Ba Página 024
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: FD1A9366F63CCBC4095E579CAC600682

Prefeitura Municipal de São Gabriel

Diário Oficial do Município
sexta-feira, 7 de julho de 2023  |  Ano VIII - Edição nº 00975 | Caderno 1



Prefeitura Municipal de São Gabriel

Diário Oficial do Município
sexta-feira, 7 de julho de 2023  |  Ano VIII - Edição nº 00975 | Caderno 1

Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL 

Parágrafo único. A transposição, transferência ou remanejamento não poderá 

resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei 

Orçamentária de 2024 ou em créditos adicionais, podendo haver, 

excepcionalmente, ajuste na classificação funcional e da estrutura 

programática. 

Art. 43. A inclusão ou alteração de Categoria Econômica, Grupo de Natureza 

da Despesa, Modalidade de Aplicação e Fonte de Recursos em Projeto, 

Atividade ou Operação Especial constantes da Lei Orçamentária Anual e de 

seus créditos adicionais, será feita mediante abertura de crédito adicional 

suplementar e/ou alteração Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD, 

através de decreto do Poder Executivo Municipal, respeitados os objetivos dos 

mesmos. 

SEÇÃO III 

DA DESTINAÇÃO DE RECURSOS AO SETOR PRIVADO 

Art. 44. A transferência de recursos a instituições privadas de caráter 

assistencial ou cultural, sem fins lucrativos, somente é permitida a título de 

subvenções sociais, contribuições e auxílios e que preencham uma das 

seguintes condições: 

I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, e reconhecidas 

de utilidade pública por lei municipal; 

II - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal, no art. 61 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, na Lei nº 8.742, de 

7 de dezembro de 1993, bem como na Lei nº 13.019, de 21 de julho de 2014; 

III - sejam qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse 

Público - OSCIP, com Termo de Parceria firmado com o Poder Público, de 

acordo com a Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, alterada pela Lei nº

10.539, de 23 de setembro de 2002, regulamentada pelo Decreto nº 3.100, de 

30 de junho de 1999; ou 
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IV - seJam qualificadas como Organização Social com Contrato de Gestão 

firmado com o Poder Público, de acordo com a Lei nº 9.637, de 15 de maio 

de 1998. 

§ 1º Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, contribuições ou 

auxílios, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração 

de funcionamento regular dos últimos 2 (dois) anos, emitida no exercício de 

2024 por 3 (três) autoridades locais e comprovantes de regularidade do 

mandato de sua diretoria. 

§ 2º Os repasses de recursos serão efetivados através de convênios, contratos 

de gestão, termos de parceira, termos de colaboração, termos de fomento, 

acordos de cooperação ou instrumentos similares. 

Art. 45. Para efeito desta Lei, entendem-se como: 

I - Subvenções Sociais - as transferências correntes às quais não corresponda 

contraprestação direta em bens ou serviços, destinadas a cobrir as despesas 

de custeio de instituições privadas sem fins lucrativos que visem à prestação 

de serviços essenciais nas áreas educacional, cultural ou de assistência social 

e médica, de acordo com o disposto nos§§ 2º e 3° do artigo 12 da Lei Federal 

nº 4.320, de 17 de março de 1964, e exerçam suas atividades de forma 

continuada e gratuita; 

II - Contribuições - as transferências correntes que atendem às mesmas 

exigências contidas no inciso I acima, porém destinadas a cobrir as despesas 

de custeio das demais instituições privadas sem fins lucrativos, não 

enquadrados nas áreas especificadas no inciso referido; 

III - Auxílios - as transferências de capital que, independentemente de 

contraprestação direta em bens ou serviços, são destinadas a despesas de 

investimentos de instituições privadas sem fins lucrativos, conforme o 

disposto no § 6º artigo 12 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, 

cujas atividades sejam exercidas de modo continuado e gratuito. 

SEÇÃO IV 
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DA DESTINAÇÃO DE RECURSOS A PESSOAS FÍSICAS 

Art. 46. A concessão de recursos para cobrir necessidades de pessoas físicas, 

conforme determina o art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, deverá ser autorizada por lei 

específica, observadas as seguintes disposições: 

I - a ação governamental específica em que se insere o beneficio esteja prevista 

na Lei Orçamentária de 2024; 

II - reste demonstrada a necessidade do beneficio como garantia de eficácia do 

programa governamental em que se insere; 

III - haja normas a serem observadas na concessão do beneficio que definam, 

entre outros aspectos, critérios objetivos de habilitação, classificação e seleção 

dos beneficiários. 

SEÇÃO V 

DAS DIRETRIZES RELATIVAS AOS CONSÓRCIOS PÚBLICOS 

Art. 47. O Poder Executivo poderá, por meio de contrato de Rateio fazer parte 

de Consórcios Públicos na forma da legislação pertinente em vigor serão 

adotadas as normas e diretrizes constantes desta Seção quanto ao Consórcio 

Público. 

Art. 48 Segundo a legislação vigente, o Consórcio Público, que assume a 

natureza de Autarquia, constitui entidade da Administração Indireta dos 

Entes Consorciados. 

§ 1 º. As transferências de recursos para o Consórcio Público em decorrência 

de obrigações assumidas no respectivo Contrato de Rateio integrarão o 

Programa de Trabalho da Unidade Orçamentária instituída. 

Art. 49 O Município, na qualidade de Ente Consorciado, através do Chefe do 

Poder Executivo, acompanhará e supervisionará as atividades do Consórcio 
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Público, disponibilizando aos interessados as informações necessárias ao 

cumprimento do Princípio da Transparência. 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 

Art. 50. As despesas com pessoal e encargos sociais serão estimadas, para o 

exercício de 2024, com base nas despesas realizadas nos meses de janeiro a 

junho de 2023, considerando os eventuais acréscimos legais, alterações de 

planos de carreira e admissões para preenchimento de cargos, observados, 

além da legislação pertinente, os limites previstos nos artigos 18, 19 e 20 da 

Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade 

Fiscal - LRF. 

Parágrafo único. Na estimativa das despesas, previstas no caput deste artigo, 

serão considerados ainda os valores referentes ao 13º salário, férias, 

contribuições sociais, impactos do salário mínimo e outras variáveis que 

afetam as despesas de pessoal e encargos sociais. 

Art. 51. As despesas decorrentes de contratos de terceirização de mão-de

obra, que se referem à substituição de servidores e empregados, de acordo 

com o§ 1 º, do art. 18, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 -

Lei de Responsabilidade Fiscal- LRF, e aquelas referentes a ressarcimento de 

despesa de pessoal requisitado, serão classificadas em dotação específica e 

computadas no cálculo do limite da despesa total com pessoal. 

Parágrafo Único. Não se considera como substituição de servidores e 

empregados públicos, para efeito do caput deste artigo, os contratos de 

terceirização que tenham por objeto a execução indireta de atividades que, 

não representando relação direta de emprego, preencham simultaneamente 

as seguintes condições: 

I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que 

constituem área de competência legal e regulamentar do órgão ou entidade, 

tais como: 
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a) conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática -

quando esta não for atividade-fim do órgão ou entidade - copeiragem, 

recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, 

equipamentos e instalações; 

b) não caracterizem relação direta de emprego como, por exemplo, estagiários;

II - não sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas por plano de 

cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição 

legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria em extinção. 

Art. 52. O Poder Executivo Municipal fica autorizado a efetuar contratação de 

pessoal, bem como conceder aumento real aos servidores públicos municipais 

consubstanciado num plano de recuperação salarial que respeite os limites de 

gastos com pessoal previstos em legislação complementar. 

Art. 53. Todo e qualquer ato que provoque aumento da despesa total com 

pessoal somente será editado e terá validade se: 

I - houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às despesas 

com pessoal e aos acréscimos delas decorrentes, nos termos do art. 169, § 1 º, 

inciso I, da Constituição Federal; 

II - for comprovado o atendimento ao limite de comprometimento da despesa 

com pessoal estabelecido na Lei Complementar 1 O 1, de 4 de maio de 2000 -

Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF; 

III - forem observadas as restrições e limitações contidas na Lei Complementar 

101, de 4 de maio de 2000. 

Parágrafo único. O disposto no caput compreende, entre outras: 

I - a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração; 

II - a criação de cargos, empregos e funções ou a alteração de estrutura de 

carreiras; 

III - a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título. 
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CAPÍTULO V 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO 

Art. 54. O Poder Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder ou 

ampliar beneficio fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o 

crescimento econômico, a geração de emprego e renda ou beneficiar 

contribuintes integrantes de classes menos favorecidas. 

§ 1 º A concessão dos benefícios de que trata o caput deve ser considerada nos 

cálculos do orçamento da receita. 

§ 2º A concessão desses benefícios deve ser precedida de estudo do seu 

impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e 

nos 2 (dois) subsequentes, nos termos do art. 14 da Lei Complementar nº 1 O 1, 

de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 

§ 3º Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos 

custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser 

cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia 

de receita, conforme preceitua o inciso II do § 3° do art. 14 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal 

- LRF.

§ 4º O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou beneficio de natureza 

tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará 

em vigor após adoção de medidas de compensação, na forma do § 2º do art. 

14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 55. As alterações necessárias para adequação dos dispositivos desta Lei 

poderão ser inseridas, mediante propostas de iniciativa do Poder Executivo, 
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até a data de envio do Projeto de Lei Orçamentário para análise da Câmara 

Municipal. 

Art. 56. Os fundos especiais do Município, criados na forma do disposto no 

artigo 167, inciso IX, da Constituição Federal, e disposições contidas na Lei 

nº 4.320, de 17 de março de 1964, constituir-se-ão em Unidades 

Orçamentárias, vinculados a um órgão da Administração Municipal. 

Art. 57. Na hipótese de o Projeto de Lei Orçamentária não ser aprovado e 

promulgado até 31 de dezembro deste exercício, ficam os Poderes Executivo e 

Legislativo, até a promulgação da respectiva Lei, autorizados a, 

exclusivamente: 

a) executar as despesas de custeio administrativo até o limite de 1/ 12 (um

doze avos) da proposta orçamentária; 

b) utilizar-se dos recursos necessários para saldar parcelas das dívidas

vencidas; 

e) efetuar despesas com pessoal, conforme os valores previstos na proposta

orçamentária; 

d) realizar despesas relativas a parcelas ou contrapartidas de convênios,

conforme estabelecido em contrato para o exercício; 

e) realizar despesas de investimentos resultantes de contratos firmados nos

exercícios anteriores. 

Parágrafo único. As alterações dos saldos dos créditos orçamentários 

apurados em decorrência do disposto neste artigo serão ajustadas após a 

sanção da lei orçamentária anual, mediante a abertura de créditos adicionais 

suplementares, através de decreto executivo, usando como fontes de recursos 

o superávit financeiro do exercício anterior, o excesso ou provável excesso de

arrecadação, a anulação parcial ou total de saldos de dotações não 

comprometidas e a reserva de contingência, sem comprometer, neste caso, os 

recursos para atender os riscos fiscais previstos e a meta de resultado 

primário. 
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Art. 58. O Poder Executivo fica autorizado a firmar os convênios, contratos de 

repasses e outros instrumentos congêneres necessários ao cumprimento da 

Lei Orçamentária Anual, com órgãos e entidades da administração pública 

federal, estadual, de outros municípios e entidades privadas, nacionais e 

internacionais. 

Art. 59. Para efeito do que dispõe o art. 16, § 3° da Lei Complementar nº 101, 

de 4 de maio de 2000, entende-se como despesa irrelevante aquela cujo valor 

não ultrapasse, para bens e serviços, respectivamente, os limites dos incisos 

I e II do art. 24 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pela 

Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998. 

Art. 60. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 61. Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura de SÃO GABRIEL, 06 de Julho de 2023. 

HIPÓLITO RODRIGUES SILVA GOMES 

Prefeito Municipal 
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL 

LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS EXERCÍCIO 202

2. ANEXO DE RISCOS FISCAIS

2.1 DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
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ARF (LRF, art. 4°, § 3°) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

2024 

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS 

Descrição Valor Descrição 

Demandas Judiciais 300.000,00 

Dívidas em Processo de Reconhecimento 200.000,00 

Avais e Garantias Concedidas 
Abertura de créditos 

Assunção de Passivos 
adicionais a partir da Reserva 

de Contingência 
Assistências Diversas 

Outros Passivos Contingentes 

SUBTOTAL 500.000,00 SUBTOTAL 

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS 

Descrição 

Frustação de Arrecadação 

Restituição de Tributos a Maior 

Discrepância de Projeções 

Outros Riscos Fiscais 

SUBTOTAL 

TOTAL 

FONTE: Valor calculado com base no projeto de Lei. 

Valor Descrição 

Limitação de empenho 

Abertura de créditos 
adicionais a partir da redução 

de dotação de despesa 
discricionárias e da Reserva 

de Contingência 

Limitação de empenho, 

abertura de créditos 
adicionais a partir da redução 

de dotação de despesa 
discricionárias e da Reserva 

de Contingência 

0,00 SUBTOTAL 

500.000,00 

PREFEITO MUNICIPAL 
HIPÓLITO RODRIGUES SILVA GOMES 

R$ 1,00 

Valor 

624.014,85 

624.014,85 

Valor 

230.800,01 

230.800,01 

854.814,86 
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  Estado da Bahia 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL 

LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS EXERCÍCIO 202

3. ANEXO DE METAS FISCAIS

3.1  DEMONSTRATIVOS 1 - METAS ANUAIS 

3.2  DEMONSTRATIVO 2 - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS  METAS FISCAIS DO 
EXERCÍCIO ANTERIOR 

3.3  DEMONSTRATIVO 3 - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS 
TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

3.4  DEMONSTRATIVO 4 - EVOLUÇÃO PATRIMONIAL 

3.5  DEMONSTRATIVO 5 - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A 
ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

3.6  DEMONSTRATIVO 6 - RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS 

3.7  DEMONSTRATIVO 6 - PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
DOS SERVIDORES  

3.8  DEMONSTRATIVO7 - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

3.9  DEMONSTRATIVO 8 - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 
CARÁTER CONTINUADO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

2024 

AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art, 4° , § 2°, inciso Ili) R$1,00 

Alienação de Bens Imóveis 

Alienação de Bens Intangíveis 

Rendimentos de Aplicações Financeiras 

DESPESAS EXECUTADAS 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (li) 
DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

Inversões Financeiras 

Amortização da Dívida 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDIDENCIÁRIOS 

Regime Geral de Previdência Social 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

TOTAL 

NADA A DECLARAR 

"º"" "º", 

(a) (b) 2020 

- - -

- - -

NADA A DECLARAR 

- - -

- - -

2022 2021 2020 
SALDO FINANCEIRO 

(g) = ((la _ lld) + lllh) (h) = ((lb _ lle) + llli) (i) = (lc _ llf)

(e) 

............... 
FONTE: 

Anexo li Receita - Resumo Geral 2020, 2022 e 2021 

PREFEITO MUNICIPAL 

HIPÓLITO RODRIGUES SILVA GOMES 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS 

2024 

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso IV, alínea "a") 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PLANO PREVIDENCIÁRIO 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS -RPPS 2020 2021 

RECEITAS CORRENTES (I) 

Receita de Contribuições dos Segurados 

Civil 

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Militar 

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Receita de Contribuições Patronais 

Civil 
NADA A DECLARAR 

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Militar 

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Receita Patrimonial 

Receitas Imobiliárias 

Receitas de Valores Mobiliários 

Outras Receitas Patrimoniais 

Receita de Serviços 

Outras Receitas Correntes 

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 
Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS 

(II)1 

Demais Receitas Correntes 

RECEITAS DE CAPITAL (III) 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 

Amortização de Empréstimos 

Outras Receitas de Capital 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS -(IV)= (I + ill - II) 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS-RPPS 2020 2021 
ADMINISTRAÇÃO (V) 

Despesas Correntes 

Despesas de Capital 

PREVIDÊNCIA (VI) 

Beneficias - Civil 

Aposentadorias 

Pensões 
NADA A DECLARAR 

Outros Beneficios Previdenciários 

Beneficias - Militar 

Reformas 

Pensões 

Outros Beneficios Previdenciários 

Outras Despesas Previdenciárias 

Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 

Demais Despesas Previdenciárias 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (VII)= (V+ 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (Vill) = (IV- VII)2 

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCICIOS 2020 2021 
ANTERIORES 
VALOR 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 2020 2021 
VALOR 

R$ 1,00 

2022 

2022 

2022 

2022 
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APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO 
DO RPPS 

2020 2021 2022 

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefruidos 

Outros Aportes para o RPPS 
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 

BENS E DIREITOS DO RPPS 2020 2021 2022 

Caixa e Equivalentes de Caixa 

Investimentos e Aplicações 

Outro Bens e Direitos 

PLANO FINANCEIRO 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS -RPPS 2020 2021 2022 

RECEITAS CORRENTES (IX) 

Receita de Contribuições dos Segurados 

Civil 

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Militar 

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Receita de Contribuições Patronais 

Civil 

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Militar 

Ativo 

Inativo 

Pensionista NADA A DECLARAR 
Receita Patrimonial 

Receitas Imobiliárias 

Receitas de Valores Mobiliários 

Outras Receitas Patrimoniais 

Receita de Serviços 

Outras Receitas Correntes 

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 

Demais Receitas Correntes 

RECEITAS DE CAPITAL (X) 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 

Amortização de Empréstimos 

Outras Receitas de Capital 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS -(XI)= (IX+ X) 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS-RPPS 2020 2021 2022 

ADMINIS1RAÇÃO (XII) 

Despesas Correntes 

Despesas de Capital 

PREVIDÊNCIA (XIII) 

Beneficios - Civil 
Aposentadorias 

Pensões NADA A DECLARAR 
Outros Beneficias Previdenciários 

Beneficios - Militar 

Reformas 

Pensões 

Outros Beneficias Previdenciários 

Outras Despesas Previdenciárias 

Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 

Demais Despesas Previdenciárias 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (XIV)= (XII 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (XV) = /XI - XIV)2 

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO FINANCEIRO DO 2020 
RRPS 

2021 2022 

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 

Recursos para Formação de Reserva 
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PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PLANO PREVIDENCIÁRIO 

Receitas 

EXERCÍCIO 
Previdenciárias 

(a) 

PLANO FINANCEIRO 

Receitas 

EXERCÍCIO 
Previdenciárias 

(a) 

FONTE: 

NOTA EXPLICATIVA: 

O Município não possui Previdência Própria. 

PREFEITO MUNICIPAL 

HIPÓLITO RODRIGUES SILVA GOMES 

Despesas Resultado 

Previdenciárias Previdenciário 

(b) (e) - (a-b) 

Despesas Resultado 

Previdenciárias Previdenciário 

(b) (e) - (a-b) 

Saldo Financeiro 

do Exercício 

( d) - ( d Exercício 
Anterior)+ (e) 

o 

o 

o 

Saldo Financeiro 

do Exercício 

( d) - ( d Exercício 
Anterior)+ (e) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

2024 

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 42, § 22, inciso IV, alínea a) 

EXERCÍCIO 

RECEITAS 

PREVIDENCIÁRIAS 

(a) 

DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

(B) 

RESULTADO 
PREVIDENCIÁRIO 

(e)= (a-b) 

SALDO 

FINANCEIRO 

DO EXERCÍCIO 

R$ 1,00 

(d) = (d Exercício Anterior) + ( e ) 

NADA A DECLARAR 

NOTA EXPLICATIVA: 

O Município não possui Previdência Própria. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 
2024 

AMF - Demonstrativo 8 (LRF, art. 42, § 22, inciso V) 

EVENTOS 

Aumento Permanente da Receita 

(-) Transferências Constitucionais 

(-)Transferências ao FUNDEB 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) 

Redução Permanente de Despesa (li) 

Margem Bruta (Ili) = (1 +li) 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 

Novas DOCC 

Novas DOCC geradas por PPP 

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = ( Ili - IV) 
FONTE: Prefeitura Municipal 

PREFEITO MUNICIPAL 

HIPÓLITO RODRIGUES SILVA GOMES 

R$ 1,00 

VALOR PREVISTO PARA 2024 

20.450.153 

17.616.768 

1.365.100 

1.468.285 

1.468.285 

-

1.468.285 
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  Estado da Bahia 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL 

 LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS EXERCÍCIO 202

4. ANEXOS COMPLEMENTARES

4.  PREVISÃO DA RECEITA

4.  METODOLOGIA DE CÁLCULO

4.1
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Estado da Bahia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL 
LEI DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2024 
Relatório de Metas e Prioridades 

Anexo de Metas e Prioridades (art. 165, § 2° da Constituição Federal) 

Programa 

Ações 

Manutenção das Ações da Sec. Munic. De Educação 

Manutenção das Ações do Ensino Fundamental 

Manutenção e Reforma de Escolas 

Manutenção das Ações do Fundo Municipal de Saúde 

Manutença das Ações do Bloco da Vigilância 

Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Saúde 

Manutenção das Ações do Bloco da Atenção Básica 

Manutenção das Ações do Fundo Municipal 

Manutenção do CRAS 

Produtos (Unid. 

Medida) 

Unidade a 

manter 

Unidade a 

manter 

UM 

Unidade a 

manter 

Unidade a 

manter 

Unidade a 

manter 

Unidade a 

manter 

Unidade a 

manter 

Unidade a 

manter 

Metas Física 

100% 

1 

2 

1 

1 

1 

1 

1 

1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL 
PREVISÃO DA RECEITA 

ESPECIFICAÇÃO 

RECEITAS CORRENTES 

Receita Tributária 

Impostos 

Taxas 

Receita de Contribuições 

Receita Patrimonial 

Receita Industrial 

Receitas de Serviço 

Transferências Correntes 

Participação na Receita da União 

Outras Tranferências da União 

Participação na Receita do Estado 

Transferências Multigovernamentais 

Outras Receitas Correntes 

Outras Receitas Correntes 

Receitas Diversas 

RECEITA DE CAPITAL 

Operação de Crédito 

Transferências da União 

Amortizações de Emprestimos 

Alienação de Bens 

Convênios - Capital 

(-) DEDUÇÃO DA RECEITA 

TOTAL 

PREFEITO MUNICIPAL 

HIPÓLITO RODRIGUES SILVA GOMES 

2024 

88.062.473,00 

3.522.610,00 

2.922.924,00 

599.686,00 
-

1.271.557,00 
-

-

83.137.468,00 

47 .090.046,00 

11.101.208,00 

6.289.956,00 

18.656.258,00 

130.838,00 

130.838,00 
-

4.302.518,00 
-

4.302.518,00 
-

-

-

- 6.883.505,00 

85.481.486,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

METODOLOGIA DE CÁLCULO 
2024 

1. Memória e Metodologia de Cálculo da Previsão das Receitas.

Considerando que para o planejamento governamental o dimensionamento da disponibilidade de recursos com que se poderá contar para o 

desenvolvimento das ações é condição necessária para o sucesso da aplicação de recursos, a projeção das receitas é fundamental para determinar as 

despesas, as quais serão a base para a fixação dos gastos. 

Buscando demonstrar a metodologia utilizada para elaboração da Previsão de Receitas para o exercício de 2024, 2025 e 2026, projeções essas que servirão 

como parámetros para elaboração do Orçamento. 

Conforme dispõe o Artigo 30 da Lei 4320/64 que intitui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 

União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, a estimativa da receita terá como base a arrecadação histórica dos três últimos exercícios, pelo 

menos, apuradas com base nos demonstrativos de receitas. 

1.1 Metodologia de Cálculo utilizada 
A metodologia utilizada na projeção de receitas orçamentárias foi baseada no modelo incremental de projeção utilizando a séria histórica de arrecadação. 

Este modelo, além de facilitar a compreensão, passo a passo, dos cálculos inerentes às previsões de receita e da simplicidade de utilização, busca traduzir 

matematicamente o comportamento da arrecadação de uma determinada receita ao longo dos anos anteriores e projeta-se os valores para os anos 

seguintes. 

No modelo incremental de projeção pela série histórica de arrecadação obtêm-se a previsão através da arrecadação anual dos últimos 03 (três) anos 

anteriores (base de cálculo), corrigida por parámetros de atualização de valores, baseada na seguinte lógica: considera como base a arrecadação do período 

anterior, onde se aplica a Variação de Preços (índice de correção da receita por elevação ou queda de preços), a Variação de Quantidade (índice de 

crescimento ou decrescimento real do setor da economia) e o Efeito Legislação (variação da receita decorrente de alterações na legislação vigente). 

A referida metodologia matematicamente é traduzida pela seguinte fórmula: 

Onde: 

Re: Receita Estimada 
Aa: Arrecadação Anual 
(T-1): Período Anterior 

(l+EP): Índice de Variação de Preços 
(l+EQ): Crescimento da Economia 

(l+EL): Efeito Legislação 

1.2 Formação do Banco de Dados dos Últimos três exercícios 

Para aplicação da metodologia é elaborado banco de dados contendo as informações históricas dos últimos três exercícios de todas as receitas arrecadadas 

pela entidade, devidamente classificadas por rubricas conforme demonstrativos contábeis relativos ás prestações de contas dos respectivos exercícios. 

Desta, forma apresentamos abaixo as informações históricas de arrecadação: 

ESPECIFICAÇÃO 

2021 2022 

RECEITAS CORRENTES 82.403.572,00 57 .969.599,26 73.269. 701,14 

Receita Tributária 1.700.447,72 1.767.983,72 1.693.151,83 

Impostos 1.342. 718,99 1.328.367,84 1.537.895,92 

Taxas 357.728,73 439.615,88 155.255,91 

Receita de Contribuições 

Receita Patrimonial 171.665,31 356.678,83 1.067.142,20 

Receita Industrial 

Receitas de Serviço 

Transferências Correntes 47.702.077,23 55.803.244,30 70.382.961,88 

Participação na Receita da União 19.065.883,99 24.760.615,15 40.874.199,17 

Outras Tranferências da União 14.146.876,97 12.380.307,58 9.150.325,17 

Participação na Receita do Estado 4.299.222,05 5.576.886,56 6.001.880,61 

Transferências Multigovernamentais 10.190.094,22 13.085.435,01 14.356.556,93 

Outras Receitas Correntes 52.187,06 41.692,41 126.445,23 

Outras Receitas Correntes 52.187,06 41.692,41 126.445,23 

Receitas Diversas 

RECEITA DE CAPITAL 1.503.015,02 174.041,28 745.500,00 

Operação de Crédito 

Transferências da União 1.503.015,02 174.041,28 745.500,00 

Amortizações de Emprestimos 

Alienação de Bens 

Convênios - Capital 

(-) DEDUÇÃO DA RECEITA 4.229. 720,91 5.632.886,09 6.913. 718,17 

OTAL 
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1.3 Índices de Correção 

Os índices de correção utilizados pelo municípios foi a inflação média histórica de arrecadação o IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor, o qual 

corresponde ao índice oficial do governo federal para medição das metas inflacionárias apurado pelo IBGE para o período da projeção. 

O índice de crescimento utilizado pelo Município para projeção do crescimento será o PIB - Produto Interno Bruto do Estado da Bahia, o qual representa a 

soma de todos os bens e serviços finais produzidos no pais, e a projeção. 

lndices 2024 2025 2026 

PIB Real (%) 2,5% 2,5% 2,5% 

RCL ( Projetada) 81.178.968,00 85.089.325,00 87.371.552,00 

PIB (projeção - Estado) 346.800.000,00 355.800.000,00 368.800.000,00 

IPCA(lbge) 3,8% 3,8% 3,8% 

Com base nos anos anteriores é estabelecida a base da arrecadação, utilizamos a média aritmética e sobre esta base aplicamos os fatores capazes de 
influenciar na arrecadação municipal. Cada receita tem fatores próprios: o IPI'U é sempre influenciado pelo número de contribuintes, a alíquota e o valor 
venal; já o FPM sofre com a variação população e da economia; o FUNDES tem parâmetros estabelecidos com no número de matriculas e etc. 

Salientamos que não há metodologia específica para elaboração da projeção das receitas de convênios, pois estas não seguem uma regularidade 
seqüencial, depende do projeto e da vontade dos órgãos para sua efetivação. Seus valores não sofrem influências estatísticas. Em verdade, o convênio é 
uma realização de parceria com diversos órgãos federais e estaduais, e normalmente o município executa as ações com recursos externos. Tais valores 
serão inseridos na projeção de acordo com os instrumentos legais firmados pelas entidades com os respectivos órgãos concedentes. 

2. Memória e Metodologia de Cálculo das Metas Anuais de Receitas, Despesas, Resultado Primário,

O art. 4°, § 2º, inciso II, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, estabelece que o demonstrativo de metas anuais deverá ser instruído com a memória e 
metodolm!ia de cálculo. visando esclarecer a forma de obtencão dos valores. 
A partir desta determinação da lei, foram elaborados modelos de demonstrativos com a memória de cálculo e a metodologia utilizada para a obtenção dos 
valores relativos, a receitas, despesas, Resultado Primário, Resultado Nominal e montante da Dívida Pública. 

Os modelos desenvolvidos incluem um exemplo prático da forma de elaboração e preenchimento dos valores encontrados. 

2.1 Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as receitas 

�

TOTAL DAS RECEITAS 1 
. - ... . . . -

2024 2025 2026 

RECEITAS CORRENTES 88.062.473,00 92.097.903,00 94.801.242,00 

Receita Tributária 3.522.610,00 3.595.398,00 3.661.624,00 

Impostos 2.922.924,00 2.990.271,00 3.051.360,00 

Taxas 599.686,00 605.127,00 610.264,00 

Receita de Contribuições 

Receita Patrimonial 1.271.557,00 1.291.607,00 1.323.598,00 

Receita Industrial 

Receitas de Serviço 

Transferências Correntes 83.137.468,00 87.073.641,00 89.672.224,00 

Participação na Receita da União 47.090.046,00 49.719.816,00 54.589.458,00 

Outras Tranferências da União 11.101.208,00 11.856.577,00 8.918.596,00 

Participação na Receita do Estado 6.289.956,00 6.410.956,00 6.644.005,00 

Transferências Multigovernamentais 18.656.258,00 19.086.292,00 19.520.165,00 

Outras Receitas Correntes 130.838,00 137.257,00 143.796,00 

Outras Receitas Correntes 130.838,00 137.257,00 143.796,00 

Receitas Diversas 

RECEITA DE CAPITAL 4.302.518,00 4.473.214,00 5.430.132,00 

Operação de Crédito 

Transferências da União 4.302.518,00 4.473.214,00 5.430.132,00 

Amortizações de Emprestimos 

Alienação de Bens 

Convênios - Capital 

(-) DEDUÇÃO DA RECEITA 6.883.505,00 7.008.578,00 7.429.690,00 

....... ;l...._.,,;�•,•;l;'■II . " " .;, li 

Largo da Pátria, 132 | 132 | Centro | São Gabriel-Ba Página 051
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: FD1A9366F63CCBC4095E579CAC600682

Prefeitura Municipal de São Gabriel

Diário Oficial do Município
sexta-feira, 7 de julho de 2023  |  Ano VIII - Edição nº 00975 | Caderno 1



Prefeitura Municipal de São Gabriel

Diário Oficial do Município
sexta-feira, 7 de julho de 2023  |  Ano VIII - Edição nº 00975 | Caderno 1

Outros

Largo da Pátria, 132 | 132 | Centro | São Gabriel-Ba Página 114
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: 77222F790260349901984E8BF2981B99



Prefeitura Municipal de São Gabriel

Diário Oficial do Município
sexta-feira, 7 de julho de 2023  |  Ano VIII - Edição nº 00975 | Caderno 1

Largo da Pátria, 132 | 132 | Centro | São Gabriel-Ba Página 115
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: 77222F790260349901984E8BF2981B99



Prefeitura Municipal de São Gabriel

Diário Oficial do Município
sexta-feira, 7 de julho de 2023  |  Ano VIII - Edição nº 00975 | Caderno 1

do cargo de Técnica de Enfermagem, lotada na Secretaria de Saúde, para 

exercer o mandato eletivo como Vereadora, até o término do seu mandato em 31 de 

dezembro de 2024. 
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